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1

A(Ao) PRESIDÊNCIA.

    

Autorização para contratação de serviço de fornecimento de vale-transporte para os
servidores da Câmara Municipal de Colatina/ES, de acordo com as legislações trabalhistas.

Colatina - ES, 3 de Fevereiro de 2026.

DIRETORIA GERAL
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Câmara Municipal de Colatina
Palácio Justiniano de Melo e Silva Neto

Estado do Espírito Santo
 

Rua Prof. Arnaldo de Vasconcelos Costa, Nº 32, Centro – Colatina – ES
Cep: 29.700-200 | Tel: (27) 3722-3444 | www.camaracolatina.es.gov.br

AO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA/ES

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

1.1. Setor Requisitante: Direção-Geral 

1.2. Responsável pela Demanda: Andréa Muniz

2. OBJETO

2.1. Contratação  de  serviço  de  fornecimento  de  vale-transporte  para  os  servidores  da
Câmara Municipal de Colatina/ES, de acordo com as legislações trabalhistas.

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A  Câmara  Municipal  de  Colatina,  em  conformidade  com  os  princípios  da
administração  pública,  especialmente  os  de  eficiência,  economicidade  e  transparência,
reconhece  a  necessidade  de  garantir  o  fornecimento  adequado  de  vale-transporte  aos
servidores  públicos.  Esta  medida  é  indispensável  para  assegurar  condições  dignas  de
deslocamento entre suas residências e o local de trabalho, conforme estabelece a legislação
vigente.

3.2. De acordo com a Lei Federal nº 7.418/1985 e o Decreto Federal nº 10.854/2021, o
fornecimento do vale-transporte é um direito garantido aos servidores públicos que utilizam
transporte  coletivo  em  seus  deslocamentos.  O  descumprimento  desta  obrigação  pode
ocasionar sanções legais e prejudicar a relação institucional com os servidores.

4. QUANTIDADE DO SERVIÇO/PRODUTO A SER CONTRATADO/ADQUIRIDO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT.

01 Serviços de fornecimento de vale transporte para servidores UND 01
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Câmara Municipal de Colatina
Palácio Justiniano de Melo e Silva Neto

Estado do Espírito Santo
 

Rua Prof. Arnaldo de Vasconcelos Costa, Nº 32, Centro – Colatina – ES
Cep: 29.700-200 | Tel: (27) 3722-3444 | www.camaracolatina.es.gov.br

5. RESPONSABILIDADE  PELA  FORMALIZAÇÃO  DA  DEMANDA  E
CONTEÚDO DO DOCUMENTO

5.1.  Certifico que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos
motivos expostos no presente documento.

5.2. Diante do exposto, submeto-lhe o presente documento para apreciação e autorização
para que se dê os demais encaminhamentos.

Colatina, 03 de fevereiro de 2026.

ANDRÉA MUNIZ

Diretora Geral da Câmara Municipal de Colatina/ES
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1

Encaminhamento

Realizado por:FELIPPE COUTINHO MARTINS
Enviado de: PRESIDÊNCIA
Enviado para: CMCOLATINA-PROD/COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS

Colatina, ES, 3 de Fevereiro de 2026
 

Na qualidade de ordenador de despesas, autorizo a solicitação e encaminho o presente
processo para prosseguimento, devendo ser observado a legislação aplicada.

 
FELIPPE COUTINHO MARTINS
PRESIDENTE 

Assunto: Documento de Formalização de Demanda - DFD Nº do Processo: 98/2026

Autor: DIRETORIA GERAL Atividade: Analisar Processo

Ementa: Contratação de empresa para fornecimento de vale-transporte.
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1

Encaminhamento

Realizado por:CAROLINA BIAZI
Enviado de: COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS
Enviado para: CMCOLATINA-PROD/DIRETORIA GERAL

Colatina, ES, 3 de Fevereiro de 2026
 

Segue para prosseguimento.

 
CAROLINA BIAZI
AGENTE DE CONTRATAÇÃO  

Assunto: Documento de Formalização de Demanda - DFD Nº do Processo: 98/2026

Autor: DIRETORIA GERAL Atividade: Analisar Processo

Ementa: Contratação de empresa para fornecimento de vale-transporte.
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Assinado eletronicamente por:
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1

Encaminhamento

Realizado por:ANDREA MUNIZ
Enviado de: DIRETORIA GERAL
Enviado para: RH/RECURSOS HUMANOS-TESOURARIA

Colatina, ES, 3 de Fevereiro de 2026
 

Encaminho o processo ao Setor de Recursos Humanos para levantamento e informação da
estimativa de custos relativos à contratação de empresa de transporte coletivo para
fornecimento de vale-transporte aos servidores desta Casa Legislativa no ano de 2026,
devendo constar:

I – quantitativo de servidores/cargos com direito ao benefício;

II – valor vigente das tarifas de transporte coletivo;

III – estimativa mensal dos custos.

Após, retornar os autos à Direção Geral para providências.

 
ANDREA MUNIZ
DIRETOR  

Assunto: Documento de Formalização de Demanda - DFD Nº do Processo: 98/2026

Autor: DIRETORIA GERAL Atividade: Analisar Processo

Ementa: Contratação de empresa para fornecimento de vale-transporte.
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Assinado eletronicamente por:
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1

Encaminhamento

Realizado por:CRISTIANE SALUME MARINO
Enviado de: RECURSOS HUMANOS-TESOURARIA
Enviado para: CMCOLATINA-PROD/DIRETORIA GERAL

Colatina, ES, 3 de Fevereiro de 2026
 

A

Srª. Andrea Muniz

Diretora Geral da Câmara Municipal de Colatina

Com relação as informações solicitadas, segue:

I – Quantitativo de servidor/cargos com direito ao benefício;

Servidores que recebem até dois salários mínimos podem solicitar vale-transporte. Hoje,
16 (dezesseis) cargos fazem jus a este benefício.

II – Valor vigente das tarifas de transporte coletivo;

R$ 4,40 cada passagem

III – Estimativa mensal dos custos.

R$ 8,80 por dia x 22 (dias úteis) = R$ 193,60 (cento e noventa e três reais e sessenta
centavos).

R$ 193,60 x 16 pessoas = R$ 3.097,60 (três mil e noventa e sete reais e sessenta centavos).

Assunto: Documento de Formalização de Demanda - DFD Nº do Processo: 98/2026

Autor: DIRETORIA GERAL Atividade: Analisar Processo

Ementa: Contratação de empresa para fornecimento de vale-transporte.
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2

Sem mais, colocamo-nos ao inteiro dispor para o que se fizer necessário.

Atenciosamente,

CRISTIANE SALUME MARINO

Responsável setor de Recursos Humanos

 
CRISTIANE SALUME MARINO
ASSISTENTE OPERACIONAL  
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Assinado eletronicamente por:
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1

Encaminhamento

Realizado por:ANDREA MUNIZ
Enviado de: DIRETORIA GERAL
Enviado para: CMCOLATINA-PROD/COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS

Colatina, ES, 4 de Fevereiro de 2026
 

Segue processcar4olo para providências.

 
ANDREA MUNIZ
DIRETOR  

Assunto: Documento de Formalização de Demanda - DFD Nº do Processo: 98/2026

Autor: DIRETORIA GERAL Atividade: Analisar Processo

Ementa: Contratação de empresa para fornecimento de vale-transporte.
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Assinado eletronicamente por:
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1

Encaminhamento

Realizado por:CAROLINA BIAZI
Enviado de: COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS
Enviado para: CMCOLATINA-PROD/DIRETORIA GERAL

Colatina, ES, 4 de Fevereiro de 2026
 

Segue processo para anexar Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência.

 
CAROLINA BIAZI
AGENTE DE CONTRATAÇÃO  

Assunto: Documento de Formalização de Demanda - DFD Nº do Processo: 98/2026

Autor: DIRETORIA GERAL Atividade: Analisar Processo

Ementa: Contratação de empresa para fornecimento de vale-transporte.
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Câmara Municipal de Colatina

Palácio Justiniano de Melo e Silva Neto
Estado do Espírito Santo

 

Rua Prof. Arnaldo de Vasconcelos Costa, Nº 32, Centro – Colatina – ES
Cep: 29.700-200 | Tel: (27) 3722-3444 | www.camaracolatina.es.gov.br

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Considerando  que  o  Estudo  Técnico  Preliminar  trata-se  de  documento  constitutivo  da
primeira  etapa  do  planejamento  de  uma  contratação,  caracterizando  o  interesse  público
envolvido e a melhor solução para atendimento da necessidade administrativa, servindo de
base ao Termo de Referência ou instrumento equivalente;

Considerando o disposto no art. 18, §1º, incisos I a XIII, e §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021;

Sirvo-me do presente para apresentar o Estudo Técnico Preliminar referente à contratação
descrita a seguir:

Local/ Setor:

Câmara Municipal de Colatina – Direção Geral

Descrição Sumária dos Itens (Com base nos incisos I a XIII do § 1° do art. 18 da Lei
14.133/21):

Contratação de empresa concessionária de transporte coletivo urbano para fornecimento de
vale-transporte aos servidores da Câmara Municipal de Colatina/ES.

I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob
a perspectiva do interesse público (art. 18, §1º, I c/c o §2º da Lei Federal nº 14.133, de
2021): 
A presente contratação se faz necessária para garantir o fornecimento de vale-transporte aos
servidores da Câmara Municipal de Colatina, assegurando o deslocamento residência–traba-
lho–residência, conforme previsto na legislação trabalhista vigente.

O benefício do vale-transporte constitui direito social do trabalhador e instrumento essencial
para garantir a assiduidade, pontualidade e eficiência na prestação dos serviços públicos. A
ausência dessa contratação comprometeria o regular funcionamento das atividades administra-
tivas e legislativas, além de expor a Administração ao risco de descumprimento legal.

Trata-se, portanto, de contratação indispensável ao atendimento do interesse público, à conti-
nuidade do serviço público e à valorização dos servidores.

II - Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre
que  elaborado,  de  modo  a  indicar  o  seu  alinhamento  com  o  planejamento  da
Administração (art. 18, §1º, II c/c o §2º da Lei Federal nº 14.133, de 2021);
A contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual
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Câmara Municipal de Colatina

Palácio Justiniano de Melo e Silva Neto
Estado do Espírito Santo

 

Rua Prof. Arnaldo de Vasconcelos Costa, Nº 32, Centro – Colatina – ES
Cep: 29.700-200 | Tel: (27) 3722-3444 | www.camaracolatina.es.gov.br

III - Requisitos da contratação (art. 18, §1º, III c/c o §2º da Lei Federal nº 14.133, de
2021); 

TIPO DA CONTRATAÇÃO
Serviços comuns. 

NATUREZA CONTINUADA

Contratação  de  natureza  continuada,  uma  vez  que  o  fornecimento  do  vale-transporte  é
recorrente e indispensável ao longo do exercício. 

PRAZO DO CONTRATO/POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, de acordo com o que dispõe o
Art. 105, da Lei n°. 14.133/2021. 
O contrato será substituído por nota de empenho, de acordo com o disposto no art. 95, da Lei
nº 14.133/2021, que prevê que, nas contratações de pequeno valor, a formalização poderá
ocorrer por meio de nota de empenho, dispensada a celebração de instrumento contratual.

DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

Não se aplica. 

REAJUSTE

Aplicável,  conforme reajuste oficial da tarifa de transporte público,  autorizado pelo Poder
Concedente. 

REPACTUAÇÃO
Não se aplica

VISITA TÉCNICA

Não se aplica

GARANTIA DOS SERVIÇOS PRESTADOS

Não se aplica

GARANTIA DA PROPOSTA APRESENTADA (art. 58 da lei 14.133/21)
Não se aplica

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO (art. 96 da lei 14.133/21)
Não se aplica
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SUBCONTRATAÇÃO (Art. 122 da Lei 14.133/2021)
Não será permitida a subcontratação.

MATRIZ  DE  ALOCAÇÃO  DE  RISCOS  ENTRE  O  CONTRATANTE  E  O
CONTRATADO (art. 22 da Lei 14.133/2021)
Não será utilizada. 

REMUNERAÇÃO VARIÁVEL (Art. 144 da Lei 14.133/21)
Não se aplica. 

IV - Estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de
cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com
outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala (art. 18, §1º, IV c/c o §2º
da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 
A estimativa de quantitativos será definida com base no número de servidores ativos que
fazem jus ao benefício, considerando a quantidade média mensal de deslocamentos e o valor
vigente da tarifa do transporte coletivo urbano.

Os quantitativos e respectivas memórias de cálculo serão detalhados no Termo de Referência,
com base em informações fornecidas pelo Setor de Recursos Humanos.

V -  Levantamento  de  mercado,  que  consiste  na  análise  das  alternativas  possíveis,  e
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (art. 18, §1º, V
c/c o §2º da Lei Federal nº 14.133, de 2021);

O levantamento de mercado demonstra que o fornecimento de vale-transporte somente pode
ser realizado por empresa detentora de concessão do serviço público de transporte coletivo
urbano no Município de Colatina.

Dessa  forma,  não  há  alternativas  concorrenciais  viáveis,  sendo  a  contratação  direta  da
concessionária  a  única  solução  técnica  e  juridicamente  possível  para  atendimento  da
necessidade.

VI - Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais,
das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de
anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da
licitação (art. 18, §1º, VI c/c o §2º da Lei Federal nº 14.133, de 2021);
Estima-se que o custo total da contratação será de:

Aproximadamente R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais).

Fonte de Pesquisas:

Estimativa do Setor de Recursos Humanos. 

P
Á

G
IN

A
 3

/5
 P

A
R

A
 V

E
R

IF
IC

A
R

 A
 A

U
T

E
N

T
IC

ID
A

D
E

 D
E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

, 
A

C
E

S
S

E
 O

 E
N

D
E

R
E

Ç
O

: 
h

tt
p

s:
//
cm

co
la

tin
a

.n
o

p
a

p
e

rc
lo

u
d

.a
p

p
/a

u
te

n
ti
ci

d
a

d
e

/3
2

D
7

8
D

2
4

E
0

7
F

4
3

2
A

A
3

2
6

7
6

7
B

F
8

B
6

9
6

F
0

14 / 120



Câmara Municipal de Colatina

Palácio Justiniano de Melo e Silva Neto
Estado do Espírito Santo

 

Rua Prof. Arnaldo de Vasconcelos Costa, Nº 32, Centro – Colatina – ES
Cep: 29.700-200 | Tel: (27) 3722-3444 | www.camaracolatina.es.gov.br

VII  -  Descrição  da  solução  como  um  todo,  inclusive  das  exigências  relacionadas  à
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso (art. 18, §1º, VII c/c o §2º da Lei
Federal nº 14.133, de 2021);

A contratação será realizada com fundamento no art. 74, da Lei nº 14.133/2021, considerando
a inviabilidade de competição devido à exclusividade do serviço prestado pelo Consórcio
Noroeste  Capixaba,  único  autorizado  a  operar  no  município  de  Colatina/ES,  conforme
Contrato de Concessão n°. 165/2015, firmado com a Prefeitura Municipal de Colatina/ES.

O  vale-transporte  será  fornecido  mensalmente,  conforme  demanda,  na  forma  de  crédito
disponibilizado  no  cartão  eletrônico,  de  porte  individual  de  cada  servidor  (optante  do
benefício),  por  meio  de  recarga  solicitada  pelo  Setor  de  Recursos  Humanos,  após  o
pagamento de boleto bancário gerado pelo portal eletrônico do Consórcio Noroeste Capixaba.

Após  a  análise,  tem-se  como mais  adequada  a  contratação  de  empresa  especializada  em
serviços na prestação de serviço de veiculação em jornal digital/físico e mídia social com
intuito em dar transparência nas atividades do Legislativo Municipal.

VIII - Justificativas para o parcelamento ou não da contratação (art. 18, §1º, VIII c/c o
§2º da Lei Federal nº 14.133, de 2021);
Não é  possível  o  parcelamento  da  contratação,  uma vez  que  o  objeto  somente  pode  ser
executado por empresa concessionária do serviço público de transporte coletivo urbano no
município, inexistindo pluralidade de fornecedores. 

IX - Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis  (art. 18, §1º,
IX c/c o §2º da Lei Federal nº 14.133, de 2021);
Pretende-se assegurar o cumprimento da legislação trabalhista, a continuidade das atividades
administrativas e legislativas, a assiduidade dos servidores e a previsibilidade orçamentária
dos gastos com transporte.

A contratação  proporciona  economicidade,  uma  vez  que  utiliza  tarifa  pública  regulada,  e
otimiza o uso dos recursos administrativos, dispensando a gestão direta de deslocamentos.

X - Providências  a  serem adotadas pela Administração previamente à celebração do
contrato,  inclusive  quanto  à  capacitação  de  servidores  ou  de  empregados  para
fiscalização e gestão contratual (art. 18, §1º, X c/c o §2º da Lei Federal nº 14.133, de
2021);

Não há necessidade de capacitação específica, bastando a designação de fiscal da contratação.
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XI - Contratações correlatas e/ou interdependentes  (art. 18, §1º, XI c/c o §2º da Lei
Federal nº 14.133, de 2021);
Não há contratações correlatas ou interdependentes. 

XII -  Descrição de possíveis  impactos  ambientais  e  respectivas medidas  mitigadoras,
incluídos  requisitos  de  baixo  consumo  de  energia  e  de  outros  recursos,  bem  como
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos,  quando aplicável
(art. 18, §1º, XII c/c o §2º da Lei Federal nº 14.133, de 2021);
A contratação estimula o uso do transporte coletivo, contribuindo para a redução de veículos
individuais, emissão de poluentes e consumo de combustíveis fósseis, caracterizando impacto
ambiental positivo. 

XIII - Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento
da necessidade a que se destina (art. 18, §1º, XIII c/c o §2º da Lei Federal nº 14.133, de
2021); 
Diante do exposto, conclui-se que a contratação de empresa concessionária para fornecimento
de vale-transporte aos servidores da Câmara Municipal de Colatina é adequada, necessária,
viável tecnicamente, atendendo plenamente ao interesse público.

Assim, declaro que, com base neste Estudo Técnico Preliminar, a contratação encontra-se:

( X ) VIÁVEL

Colatina, 03 de fevereiro de 2025.

ANDREA MUNIZ
DIRETORA GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação  de  serviço  de  fornecimento  de  vale-transporte  para  os  servidores  da
Câmara  Municipal  de  Colatina/ES,  de  acordo  com  as  legislações  trabalhistas,  conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT.
VALOR

MENSAL
ESTIMADO

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

01
Serviços de fornecimento de

vale transporte para servidores
MENSAL 12 R$ 3.097,60 R$ 37.171,20

1.2.  O  serviço  é  enquadrado  como  continuado  tendo  em  vista  as  obrigatoriedades  das
Legislações Trabalhistas.

1.3. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, de acordo com o que dispõe o
Art. 105, da Lei n°. 14.133/2021. 

1.4. O contrato será substituído por nota de empenho, de acordo com o disposto no art. 95, da
Lei nº 14.133/2021, que prevê que, nas contratações de pequeno valor, a formalização poderá
ocorrer por meio de nota de empenho, dispensada a celebração de instrumento contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO  E  DESCRIÇÃO  DA  NECESSIDADE  DA
CONTRATAÇÃO

2.1. A  Câmara  Municipal  de  Colatina,  em  conformidade  com  os  princípios  da
administração  pública,  especialmente  os  de  eficiência,  economicidade  e  transparência,
reconhece  a  necessidade  de  garantir  o  fornecimento  adequado  de  vale-transporte  aos
servidores  públicos.  Esta  medida  é  indispensável  para  assegurar  condições  dignas  de
deslocamento entre suas residências e o local de trabalho, conforme estabelece a legislação
vigente.

2.2. De acordo com a Lei Federal nº 7.418/1985 e o Decreto Federal nº 10.854/2021, o
fornecimento do vale-transporte é um direito garantido aos servidores públicos que utilizam
transporte  coletivo  em  seus  deslocamentos.  O  descumprimento  desta  obrigação  pode
ocasionar sanções legais e prejudicar a relação institucional com os servidores.

2.3. A disponibilização eficiente do vale-transporte contribui para a pontualidade, o bem-
estar  e  a  produtividade  dos servidores,  além de promover um ambiente  de trabalho mais
satisfatório. 
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2.4. O  Consórcio  Noroeste  Capixaba  possui  Contrato  de  Concessão  com  a  Prefeitura
Municipal de Colatina, para operar o transporte coletivo urbano na região, gerenciando as
linhas  que  atendem  aos  servidores  da  Câmara  Municipal  de  Colatina/ES.  Dada  essa
exclusividade, não há viabilidade de concorrência com outros fornecedores para o mesmo
serviço, caracterizando a inexigibilidade de licitação.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A contratação  será  realizada  com fundamento  no  art.  74,  da  Lei  nº  14.133/2021,
considerando a inviabilidade de competição devido à exclusividade do serviço prestado pelo
Consórcio  Noroeste  Capixaba,  único  autorizado  a  operar  no  município  de  Colatina/ES,
conforme  Contrato  de  Concessão  n°.  165/2015,  firmado  com  a  Prefeitura  Municipal  de
Colatina/ES. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. A  contratada  deverá  contribuir  para  a  promoção  do  desenvolvimento  nacional
sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de acordo
com o art. 225 da Constituição Federal de 1988.

4.2. É dever da contratada, observar entre outras:

4.2.1. o menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

4.2.2. preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

4.2.3. maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

4.2.4. maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local e origem
ambientalmente.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e  seguintes da Lei  nº
14.133, de 2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. O  vale-transporte  será  fornecido  mensalmente,  conforme  demanda,  na  forma  de
crédito disponibilizado no cartão eletrônico, de porte individual de cada servidor (optante do

P
Á

G
IN

A
 2

/4
 P

A
R

A
 V

E
R

IF
IC

A
R

 A
 A

U
T

E
N

T
IC

ID
A

D
E

 D
E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

, 
A

C
E

S
S

E
 O

 E
N

D
E

R
E

Ç
O

: 
h

tt
p

s
:/
/c

m
c
o

la
ti
n

a
.n

o
p

a
p

e
rc

lo
u

d
.a

p
p

/a
u

te
n

tic
id

a
d

e
/9

4
3

A
6

7
A

0
7

1
9

1
4

A
6

8
8

7
9

2
F

8
3

F
8

D
F

3
5

B
2

A

18 / 120



Câmara Municipal de Colatina

Palácio Justiniano de Melo e Silva Neto
Estado do Espírito Santo 

Rua Prof. Arnaldo de Vasconcelos Costa, Nº 32, Centro – Colatina – ES
Cep: 29.700-200 | Tel: (27) 3722-3444 | www.camaracolatina.es.gov.br

benefício),  por  meio  de  recarga  solicitada  pelo  Setor  de  Recursos  Humanos,  após  o
pagamento de boleto bancário gerado pelo portal eletrônico do Consórcio Noroeste Capixaba.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. A  gestão  do  contrato  ou  outro  instrumento  hábil  que  o  substitua será  de
responsabilidade  do  Presidente  da  Câmara  Municipal  de  Colatina/ES,  que  designará  seus
fiscais no ato da assinatura do contrato ou outro instrumento hábil que o substitua.

Rotinas de fiscalização

6.2. A  execução  do  contrato  ou  outro  instrumento  hábil  que  o  substitua  deverá  ser
acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

Fiscal do contrato

6.3. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato ou outro instrumento hábil
que o substitua, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato ou
outro instrumento hábil que o substitua, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

6.4. O  fiscal  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  ou  outro
instrumento hábil que o substitua todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto, com
a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados
(art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021).

6.5. Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  do  contrato  emitirá
notificações  para  a  correção  da  execução  do  contrato  ou  outro  instrumento  hábil  que  o
substitua, determinando prazo para a correção. 

6.6. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7. No caso  de  ocorrências  que  possam inviabilizar  a  execução  do  contrato  ou  outro
instrumento hábil que o substitua nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.

6.8. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato ou outro instrumento hábil que o substitua sob sua responsabilidade, com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

7. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

7.1. O valor estimado mensal da contratação é de R$ 3.097,60 (três mil e noventa e sete
reais e sessenta centavos), determinado com base no levantamento realizado pela responsável
pelo  Setor  de  Recursos  Humanos  da  Câmara  Municipal  de  Colatina/ES,  considerando  o
número de servidores com direito ao benefício de vale transporte e o valor atual das tarifas de
transporte coletivo no município.

P
Á

G
IN

A
 3

/4
 P

A
R

A
 V

E
R

IF
IC

A
R

 A
 A

U
T

E
N

T
IC

ID
A

D
E

 D
E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

, 
A

C
E

S
S

E
 O

 E
N

D
E

R
E

Ç
O

: 
h

tt
p

s
:/
/c

m
c
o

la
ti
n

a
.n

o
p

a
p

e
rc

lo
u

d
.a

p
p

/a
u

te
n

tic
id

a
d

e
/9

4
3

A
6

7
A

0
7

1
9

1
4

A
6

8
8

7
9

2
F

8
3

F
8

D
F

3
5

B
2

A

19 / 120



Câmara Municipal de Colatina

Palácio Justiniano de Melo e Silva Neto
Estado do Espírito Santo 

Rua Prof. Arnaldo de Vasconcelos Costa, Nº 32, Centro – Colatina – ES
Cep: 29.700-200 | Tel: (27) 3722-3444 | www.camaracolatina.es.gov.br

7.2. Para o exercício de 2026 o valor total estimado é de R$ 37.171,20 (trinta e sete mil,
cento e setenta e um reais e vinte centavos). 

8. REAJUSTE 

8.1. Eventuais reajustes tarifários serão aplicados conforme regulamentações.

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. Os recursos necessários ao pagamento das despesas no exercício de 2026 correrão por
conta da dotação orçamentária: 01 - CÂMARA MUNICIPAL - 001001.0103100012.001 -
MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL –  33.90.39.00000 - OUTROS SERVIÇOS
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.

Colatina/ES, 04 de fevereiro de 2026.

ANDREA MUNIZ

DIRETORA GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA
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1

Encaminhamento

Realizado por:ANDREA MUNIZ
Enviado de: DIRETORIA GERAL
Enviado para: CMCOLATINA-PROD/COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS

Colatina, ES, 4 de Fevereiro de 2026
 

Segue processo para providências.

 
ANDREA MUNIZ
DIRETOR  

Assunto: Documento de Formalização de Demanda - DFD Nº do Processo: 98/2026

Autor: DIRETORIA GERAL Atividade: Analisar Processo

Ementa: Contratação de empresa para fornecimento de vale-transporte.
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1

Encaminhamento

Realizado por:CAROLINA BIAZI
Enviado de: COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS
Enviado para: CMCOLATINA-PROD/CONTABILIDADE

Colatina, ES, 11 de Fevereiro de 2026
 

Encaminho os autos ao Setor de Contabilidade para informar se há previsão orçamentária
para o exercício de 2026, levando em consideração a estimativa de valor realizada pelo
Setor de Recursos Humanos, no valor total de R$ 37.171,20 (trinta e sete mil, cento e
setenta e um reais e vinte centavos).

 
CAROLINA BIAZI
AGENTE DE CONTRATAÇÃO  

Assunto: Documento de Formalização de Demanda - DFD Nº do Processo: 98/2026

Autor: DIRETORIA GERAL Atividade: Analisar Processo

Ementa: Contratação de empresa para fornecimento de vale-transporte.
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Descrição
Orçado Atualizado

Autorização Empenhado

No  Período Até o PeríodoNo  Período

Pago
Liquidado a

Pagar

Liquidação

No  Período Até o Período

Empenhado
a Liquidar

Empenhado
a Pagar

Saldo da
DotaçãoAté o PeríodoFicha

MUNICÍPIO DE COLATINA 
CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA - NOVA   
ESPIRITO SANTO 
27.314.251/0001-05
BALANCETE ANALÍTICO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA   
FEVEREIRO DE 2026 

001 - CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA

001 - CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA

001001.0103100012.001 - MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL

8.490.000,0031901100000 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSO 568.765,31 7.921.234,69 568.765,318.490.000,00 568.765,310000001

1.443.300,0031901300000 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 96.690,09 1.346.609,91 96.690,091.443.300,00 96.690,090000002

21.000,0031909100000 - SENTENÇAS JUDICIAIS 2.770,94 18.229,06 2.770,9421.000,00 2.770,940000003

100,0031909200000 - DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 100,00100,000000004

100,0031909400000 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHIS 100,00100,000000005

450.000,0033900800000 - OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SER 31.893,56 418.106,44 31.893,56450.000,00 31.893,560000006

100,0033901400000 - DIARIAS - PESSOAL CIVIL 100,00100,000000007

300.000,0033903000000 - MATERIAL DE CONSUMO 300.000,00300.000,000000008

100,0033903300000 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 100,00100,000000009

100,0033903500000 - SERVICOS DE CONSULTORIA 100,00100,000000010

100,0033903600000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 100,00100,000000011

2.936.646,0033903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA J 2.721.991,09 214.654,91 373,76 151.965,002.936.646,00 373,76 151.965,00 2.570.026,09 2.570.026,090000012

300.000,0033904000000 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃ 153.995,55 146.004,45 2.775,20 17.940,76300.000,00 2.775,20 17.940,76 136.054,79 136.054,790000013

30.000,0033904100000 - CONTRIBUIÇÕES 26.260,20 3.739,80 26.260,2030.000,00 26.260,200000014

1.000,0033909200000 - DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 1.000,001.000,000000015

7.000,0033913900000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA J 7.000,00 364,207.000,00 364,20 6.635,80 6.635,800000016

1.242.000,0044905100000 - OBRAS E INSTALAÇÕES 1.242.000,001.242.000,000000017

250.000,0044905200000 - EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 250.000,00250.000,000000018

TOTAL PROJETO/ATIVIDADE: 15.471.546,00 3.609.366,74 11.862.179,26 3.148,96 896.650,0615.471.546,00 3.148,96 896.650,06 2.712.716,68 2.712.716,68

001001.0103100012.003 - CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO DOS SERVIDORES E AGENTES POLÍTICOS DO LEGISLATIVO MUNICIPAL

15.000,0033901400000 - DIARIAS - PESSOAL CIVIL 15.000,0015.000,000000019

15.000,0033903300000 - PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 15.000,0015.000,000000020

30.000,0033903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA J 30.000,0030.000,000000021

TOTAL PROJETO/ATIVIDADE: 60.000,00 60.000,0060.000,00

001001.0113100012.002 - MANUTENÇÃO DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO E DE INFORMAÇÃO DO LEGISLATIVO

600.000,0033904000000 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃ 479.127,00 120.873,00600.000,00 479.127,00 479.127,000000022

TOTAL PROJETO/ATIVIDADE: 600.000,00 479.127,00 120.873,00600.000,00 479.127,00 479.127,00

001001.2884600020.001 - BENEFÍCIOS E PAGAMENTOS A INATIVOS DO LEGISLATIVO MUNICIPAL

1.500.000,0031901100000 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSO 95.250,08 1.404.749,92 95.250,081.500.000,00 95.250,080000023

TOTAL PROJETO/ATIVIDADE: 1.500.000,00 95.250,08 1.404.749,92 95.250,081.500.000,00 95.250,08

001001.2884600020.002 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇAS E PRECATÓRIOS JUDICIAIS DO LEGISLATIVO MUNICIPAL

100,0031909100000 - SENTENÇAS JUDICIAIS 100,00100,000000024

TOTAL PROJETO/ATIVIDADE: 100,00 100,00100,00

001001.2884600020.003 - BENEFÍCIOS E PAGAMENTOS A PENSIONITAS DO LEGISLATIVO MUNICIPAL

500.000,0031901100000 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSO 28.704,17 471.295,83 28.704,17500.000,00 28.704,170000025

TOTAL PROJETO/ATIVIDADE: 500.000,00 28.704,17 471.295,83 28.704,17500.000,00 28.704,17
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Descrição
Orçado Atualizado

Autorização Empenhado

No  Período Até o PeríodoNo  Período

Pago
Liquidado a

Pagar

Liquidação

No  Período Até o Período

Empenhado
a Liquidar

Empenhado
a Pagar

Saldo da
DotaçãoAté o PeríodoFicha

MUNICÍPIO DE COLATINA 
CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA - NOVA     
ESPIRITO SANTO 
27.314.251/0001-05
BALANCETE ANALÍTICO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA   
FEVEREIRO DE 2026 

001 - CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA

001 - CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA

TOTAL UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 18.131.646,00 13.919.198,01 3.148,96 1.020.604,3118.131.646,00 4.212.447,99 3.191.843,681.020.604,313.148,96 3.191.843,68

TOTAL ÓRGÃO: 18.131.646,00 13.919.198,01 3.148,96 1.020.604,3118.131.646,00 4.212.447,99 3.191.843,681.020.604,313.148,96 3.191.843,68

TOTAL GERAL: 18.131.646,00 13.919.198,01 3.148,96 1.020.604,3118.131.646,00 4.212.447,99 3.191.843,681.020.604,313.148,96 3.191.843,68

FELIPPE COUTINHO MARTINS

PRESIDENTE

MARIA MARGARETH BERGAMASCHI

CONTADOR
CRC- ES 014072/O-1
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Assinado eletronicamente por:
MARIA MARGARETH BERGAMASCHI
CPF: ***.995.497-**
Data: 11/02/2026 13:33:17 -03:00

Assinado eletronicamente por:
FELIPPE COUTINHO MARTINS
CPF: ***.793.937-**
Data: 11/02/2026 13:33:50 -03:00



 

 

Colatina, 11 de fevereiro de 2026 

 

Conforme solicitação do chefe do setor de licitação e contratos sobre “contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de fornecimento de vale-transporte para os servidores 
da Câmara Municipal de Colatina, no valor de R$ 37.171,20 (Trinta e sete mil, cento e e setenta 
e um reais e vinte centavos)  “ informamos que o saldo da dotação  33.90.39.0000 – Outros 
Serviços de Terceiros  - Pessoa Jurídica  para o exercício de 2026 até a presente data  é de R$ 
214.654,91  (Duzentos e quatorze mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais e noventa e um 
centavos) conforme Orçamento   aprovado através da Lei nº 7.384 de 29/12/2025. 

Unidade orçamentária – 001001 

 Função – 01  

Órgão - 001  

Subfunção – 031  

Programa – 0001 

Projeto Atividade - 2001 

Elemento da despesa – 33.90.39.0000 – Outros Serviços de Terceiros  - Pessoa Jurídica 

Ficha 12 

Sem mais 
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1

Encaminhamento

Realizado por:MARIA MARGARETH BERGAMASCHI
Enviado de: CONTABILIDADE
Enviado para: CMCOLATINA-PROD/COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS

Colatina, ES, 11 de Fevereiro de 2026
 

Segue processo para providências.

 
MARIA MARGARETH BERGAMASCHI
CONTADOR 

Assunto: Documento de Formalização de Demanda - DFD Nº do Processo: 98/2026

Autor: DIRETORIA GERAL Atividade: Analisar Processo

Ementa: Contratação de empresa para fornecimento de vale-transporte.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
07.064.289/0001-51
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
01/09/2004

 
NOME EMPRESARIAL
CONSORCIO NOROESTE CAPIXABA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
CONSORCIO NOROESTE

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
49.21-3-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
215-1 - Consórcio de Sociedades

 
LOGRADOURO
AV GETULIO VARGAS

NÚMERO
43

COMPLEMENTO
LOJAS I E H

 
CEP
29.700-011

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
COLATINA

UF
ES

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
01/09/2004

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 10/02/2026 às 16:32:49 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

10/02/2026, 16:32 about:blank

about:blank 1/1
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Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual - MOD. 2

 

Certidão Nº 20260000171268

 
Identificação do Requerente: CNPJ N° 07.064.289/0001-51

        Certificamos que, até a presente data, não existe débito contra o portador do Cadastro de Pessoa 
Jurídica acima especificado, ficando ressalvada à Fazenda Pública Estadual o direito de cobrar 
quaisquer dívidas que venham a ser apuradas.

        Certidão emitida via Sistema Eletrônico de Processamento de Dados, nos termos do Regulamento 
do ICMS/ES, aprovado pelo Decreto nº 1.090-R, de 25 de outubro de 2002.

        Certidão emitida em 10/02/2026, válida até 11/05/2026.

        A autenticidade deste documento poderá ser confirmada via internet por meio do endereço 
www.sefaz.es.gov.br ou em qualquer Agência da Receita Estadual.

Vitória, 10/02/2026.

Autenticação eletrônica: 0013.EC3F.8720.E901

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

Secretaria Municipal da Fazenda

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

CERTIDÃO 2026/0004952
 
 
CERTIFICO: Para os devidos fins que:
CONSORCIO NOROESTE CAPIXABA
 
Devidamente Inscrito sob o CNPJ nº: 07.064.289/0001-51
AVENIDA GETULIO VARGAS(), Nº 43 , CENTRO COLATINA - ES, CEP 29700-011
 
 
 

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é
certificado que não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários ou
não tributários, inscritos ou não em dívida ativa, administrados pela Secretaria Municipal da
Fazenda do Município de Colatina.

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito do
Município de Colatina.

 
 

Chave de validação da certidão: 20260004952
 
Validade 90 dias
 
 
 

Emitida Terça-Feira, 10 de Fevereiro de 2026
 

 Data de vencimento: 11/05/2026
 
 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
Imprimir

10/02/2026, 16:34 ws.colatina.es.gov.br/services/certidao_impressao.php?tc=e&cd=FJFEEENMGIKELE&tpc=GE&tpccert=c

ws.colatina.es.gov.br/services/certidao_impressao.php?tc=e&cd=FJFEEENMGIKELE&tpc=GE&tpccert=c 1/1
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 07.064.289/0001-51
Razão

Social: CONSORCIO NOROESTE CAPIXABA

Endereço: AV GETULIO VARGAS 43 LOJAS I E H / CENTRO / COLATINA / ES / 29700-
011

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:27/01/2026 a 25/02/2026

Certificação Número: 2026012706421306019000

Informação obtida em 10/02/2026 16:36:48

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

10/02/2026, 16:36 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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ESTADO DO ESPiRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

Concêde reajuste de tarifas de trensporte coletivo
urbano do Município de Colatina-Es, estabelece
errhcírliac +rriÍá rios e dá rrtrâê 6r^r,i.lÂhêiâê

O Prefeito Municipal de Colatina, do Estado do
Espírito Santo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, notadamenle pela Lei No

2.23111971e pela Lei Complementar No 079i2014, e face ao que fora requerido pelo Consórcio

Noroeste Capixaba no Processo No 03í481i2023, e

CONSIDERANDO que o Contrato de Concessão N' 0í65/2015, Processo N" 008449/2015,

Concorrência Pública No 00212015 prevê em sua "Cláusula Quinta - Tarifa", ltem 5.3, que o valor

da tarifa para o transporte coletivo de passageiros será reajustado anualmente, tendo por data-
base o mês de janeiro;

CONSIOERANDO que o mencionado contrato de concessão também prevê no item 5.4 da

cláusula quinta - tarifa que a cada 02 (dois) anos ocorre a reajuste tarifário com base através da

fórmula paramétrica e critérios estabelecidos no item 5.10 da mesma cláusula;

CONSIDERANDO que o referido inslrumento contratual, em sua "Cláusula Décima - Equilibrio

Econômico-Financeiro", item 10.5, prevê que cabe a qualquer das partes a iniciativa no

procedimento de revisão do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão;

CONSIDERANOO que a base para os estudos tarifários para o ano de 2024 é a fórmula
paramétrica, prevista no item 5.10 da cláusula quinta - tarifa, que envolve a variação do preço

dos insumos nos serviços dos últimos 12 (doze) meses, quais sejam: preço do óleo diesel (peso

2Qo/o), máo de obra (peso de 54o/o), preço de veículos (peso de 160/o) e preços diversos (peso de

10o/o);

CONSIDERANOO que, utilizando de tal prerrogativa, o concessionário apresentou, em 29 de

dezembro de 2023, estudo da reajuste tarifária para manter o equilÍbrio econômico-financeiro do

contrato, pleiteando aos membros do Conselho Municipal de Transportes Coletivos a fixação da

nova tarifa para o ano de 2024, no valor de R$ 5,10 (cinco reais e dez centavos), decorrente da

aplicação do índice de rea.iuste de 5,953% (cinco virgula novecentos e cinquenta e três por

cento), conforme consta no Processo No 031481/2023;

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Transportes, Trânsito e Segurança Pública -
SEMTRAN, procedeu com a análise do estudo apresentado pelo concessionário, conÍirmando os

resu ltados apresentados pelo conce

Av. Angelo GiubeÍti, 343 - Bo Esplanada - Colatina/ES - CÉP:29.702-902 - ÍEL: (27\ 3177-7OO4

DECRETO N" 29.009. DE í8 DE MARÇO DE 2024

CONSIDERANDO que o referido instrumento contratual, em sua "Cláusula Oitava - Direito e

obrigaÇôes do concessionário", ltem 8.1, alinea ll, prevê que constitui direito do concessionário ter
mantido a equação econômico-financeira do conlrato ao longo de sua execução, de acordo com a

legislação e normas aplicáveis;
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL OE COLATINA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

CONSIDERANDO que o inciso Vl do artigo 8o da Lei Federal no 12.58712012 (Lei de Mobilidade

Urbana) instituiu o princípio da modicidade da tarifa para o usuário, significando que os valores a

serem cobrados devem ser razoáveis em virtude da contraprestação de serviço prestado ao

cidadão;

CONSIDERANDO que o Município de Colalina também incorporou tal principio em seu

arcabouço normativo, através do artigo 3o, § 1o, alínea "h", da Lei Complementar no 7912014,

sendo que o § 2o, inciso Vl, do mesmo artigo prevê a garantia do equilíbrio econômico do sistema,
visando manter a adequação, qualidade e a continuidade dos serviços prestados à população;

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, notificou a Prefeitura

Municipal de Colatina através do Ofício No 0572612022-5, que em atendimento ao Acórdão TC

112512021, protocolado no processo TC no 8163/2019, que trata da fiscalização - Auditoria na

Prefeiture de Colatina, dando conta da Recomendação dos subitêns 1.9 do mencionado Acórdão,
qual seja:

1.9. ÉXPÉDíR RECOMENDAçAO ao prefeito do município de colatina, o
senhor Guerino Balestrassi e ao Secretário Municipal de Transpofte,
Trânsito e Segurança Pública o senhor Daltro Antônio Ferrari Júnior, ou a
quem vier a substituííos, conforme razões expendidas no subitem 2.3.8 do
voto, a fim de que:
1 .9.1. Prcmovam, sempre que for cabível o reajuste ou quanto houver
pedido de revisão tarifária, os devdos cálculos de reajustes tarifários e/ou
de revisão taifaia, através da simples aplicação da fórmula paramétrica

no caso de reajuste, ou da avaliação/realização de estudo de viabílidade
econômico-financeiro, no caso de revisão, na forma prevista nos sublÍens
5.3, 5.4 e 5.10 do contrato de concessão 165/2015, de maneira a subsidiar
a deliberação, caso esÍefa, respectivamente, em conformidade ou
desconformidade com as regras contratuais, na forma dos subltens 5.9 do
Contrato de Concessão 165/2015;

CONSIDERANOO que na reunião do dia 2410112024 os representantes da população e do poder
público, com assento e direito a voto no Conselho Municipal de Transportes Coletivos, na forma
do Decreto N" 27.32012022, de 14logl2o22, em que pese reconhecerem o direito do

concessionário a revisão latiÍátia paâ fins de manter o equilíbrio econômico-financeiro,
apontaram algumas necessidades de melhorias do serviço prestado pelo concessionário e a
necessidade de buscar forma de subsidiar o valor final da tarifa, ficãndo a Secretaria Municipal de
Fazenda designada para proceder estudo sobre a possibilidade do município continuar a

subsidiar o preço da tarifa;

CONSIDERANDO que na reunião do dia 0710212024, usando da prerrogativa legal prevista no
inciso lV do artigo 20 da Lei No 4.064i1993, o Conselho Municipal de Transportes Coletivos, diante
dos serviços atualmente prestados pelo concessionário, dos estudos do reajuste tarifário e da
manutenção da previsão de subsídio como moderna política pública de universalização do serviço
à população/usuários, deliberou e aprovou, por unanimidade , a latiÍa técnica no valor de R$ 5,10
(cinco reais e dez centavos), importando em um reajuste de 5,953% (cinco vírgula novecentos e

2Av. Angelo Giuberti, 343 - Bo Esplanada - Colatina/Es - CEP: 29 - ÍEL: (27r 3177-7004
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

cinquenta e três por cento), incidindo sobre o total o subsídio tarifário de R$ 0,70 (setenta

centavos), somando o total de R$ 5.230.000,00 (cinco milhões, duzentos e trinta mil reais) para

exercício de 2024, respeitadas as previsóes da Lei de Responsabilidade Fiscal e, sobreludo, a

previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias de transferência de recursos.

CONSIDERANDO que os representantes do concessionário, presentes na reuniáo, aceitaram as

exigências do conselho, concordando com o valor da tarifa técnica final aprovada;

CONSIDERANDO que nos termos do adigo 12 da Lei Complementar No 07912014, a gestão do

Sistema Municipal de Transportes do Município de Colatina é exercida pelo Poder Executivo

Municipal, a quem cabe planejar, organizar e regulamentar os serviços de transporte, preservar o

equilíbrio econômico-financeiro dos serviços, dentre outras atribuiçóes;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 18 da Lei Complementar No 07912014 as tarifas

deverão possibilitar a preservação do equilíbrio econômico-financeiro da atividade, segundo as

normas federais, estaduais e municipais vigentes;

CONSIDERANDO que quanto melhor e mais barato for o transporte público, um número maior de

pessoas vão utilizá-lo, deixando de optar pelos carros e motos, reduzindo o número de acidente

de trânsito, a poluição e os congestionamentos, com destaque para a inversão do ciclo de

aumentos tarifários, pois quanto maior for o número de usuários, menor será o preço da tarifa final

para o usuário;

CONSIDERANDO que o Contrato de Concessáo no '165/2015, Processo n" 008449/20'15,

Concorrência Pública 002/2015, em sua "Cláusula Quinta - Tarifa", item 5.9, prevê que o reajuste

da tarifa será homologado pelo poder concedente, após apreciaçáo do Conselho Tarifário;

CONSIDERANDO que o previsto no § 3" do Art. 10 da Lei No 6.936, de 09 de fevereiro de 2022,

alterada pelâ lei No 7.189, de 06 de março de 2024; e,

CONSIDERANDO a aprovação da lei Municipal no 7.189, de 06 de março de 2024, DECRETA:

3Av. Angelo Giuberti, 343 - Bo Esplanada - Colatina/Es - CEP. 29.702-902 - fEL. (271 3'177 -7004

CONSIDERANDO que nos termos do parágrafo único do artigo 20 da Lei Complementar No

07912014, ao Chefe do Poder Executivo cabe apenas homologar a modificação do preço das

passagens aprovada pelo Conselho Municipal de Transportes Coletivos;

CONSIDERANDO que o subsídio no transporte publico de passageiros na cidade de Colatina-ES

foi iniciado no início do ano de 2022, como medida para diminuir o preço da passagem à

população, além do custeio dos benefícios das gratuidades;
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ESTADO DO ESPiRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
SECRETARIA MUNICIPAL DÊ GOVERNO

Art. ío - As tarifas dê Transporte Coletivo Urbano do Município de Colatina, dâs linhas operadas
por ônibus convencionais, seletivos e micro-ônibus, passam â vigorar a partir de 24 de janeiÍo de

2024 com tarifa técnica única no valor de R$ 5,í0 (cinco reais e dez centavos), dos quâis R$ 0,70
(setenta cêntavos) serão subsidiados pelo Município de Colatina, conforme previsão da Lei

Municipal no 6.93912022, alterada pela Lei no 7.189, de 06 de março de 2024 e deliberação do
conselho de transporte coletivo municipal de Colatina/ES, ficando o valor da tarifa final a ser pago
pelo usuário do sistema de transporte público em R$ 4,40 (quatro reais e quarenta centavos).

AÍt 20 - As tarifas técnicas do transporte coletivo urbano no município de Colatina de
características interurbana terão, igualmente, acréscimo de 5,953o/o (cinco vírgula novecentos e
cinquênta e três por cento) sobre o preÇo das passagens vigentes, observado os

arredondamentos matemáticos permitidos pelo Contrato de Concessáo no 165/2015.

Parágrafo Único - O valor da tarifa final para o usuário do transporte coletivo urbano no

município de Colatina de caractêrísticas interurbana será subsidiado na forma do estabêlecido na

tabela abaixo, passando a vigorar a partir de 24 de janeiro de 2024.

LINHA
TARIFAS CARACTERISTICAS

INTERURBANA
Centro - São Zenon

Centro - Macuco

Centro - Córrego Dantas
Centro - Sáo João Pêqueno
Centro - Ponte do Pancas
Centro - São Salvador
Centro - Cascatinha
Centro - Escola Agrotécnica
Centro - Boapaba
Centro - Boapaba - Povoação de
Baunilha
Centro - São Pedro Frio
Centro - ltapina
Centro - Baunilha

R$ 6,20 R$ 0,35

TARIFA
TÉCNICA
R$ 5,í0
R$ 5,í0
R$ 7,30
RS 7,30
R$ 5,1 0

R$ 7,30
R$ 7,30
R$ 7,30
R$ 6,20

SUBSIDIO

R$ 0,70
R$ 0,70
R$ 0,40
R$ 0,40
R$ 0,70
R$ 0,40
R$ 0,40
R$ 0,40
R$ 0,35

R$ 1,60
R$ 0,75
R$ 0,50

TARIFA FINAL
USUÁRIO

Rg 4,40
R$ 4,40

R$ 6,90
R$ 6,90
R$ 4,40
R$ 6,90
R$ 6,90
R$ 6,90
R$ 5,85

Rod
Rod
Rod

R$ 28,45
R$ 13,15
R$ 9,10

R$ 5,85

R$ 26,85
R$ 12,40
R$ 8,60

AÉ, 3o - As passagens de estudantes matriculados em escolas regulares de 10 e 20 graus e

ensino superior teráo redução de 50% da tarifa fixada no artigo 1o e 20 deste Decreto.

Art. 40 - Fica o concessionário obrigado â permitir todas as gratuidades amparadas por Lei nos

veículos convencionais, seletivos e micro-ônibus, sendo obrigatório pelo usuário a apresentaçâo
do cartâo gratuidade para transpor a roleta.

Art.50 - Nos veículos operados apenas por motorista, o pagamento das passagens se dará,
preferencialmente, com o uso do cartão do consórcio e, a partir de 0110612023, exclusivamente
por cartão, podendo ser prorrogado pela Secretaria Municipal de Transportê, Trânslto ê
Segurança Pública - SEMTRAN através de Portaria, desde justiÍicado o interesse público.

aq'
4

08í
084
't01

í81
190
í9í
200
330
340

341
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

Art. 60 - O Consorcio Noroeste deverá implantat até 0110612024 as melhorias e ações deliberadas
pelo conselho de transporte coletivo municipal de ColatinaiEs e constantes na Ata da 2a reunião
realizada no dia 07 10212024.

Art. 7o - As regras previstas neste decreto terão vigência até nova deliberação do conselho de

transporte coletivo municipal de Colatina/ES e respectiva homologação pelo Chefe do Poder
Executivo, conforme previsão do artigo 20 da Lei Complementar No 079/20'14.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Colatina, em 18 de março

reíeito Municip

Registrado no Gabinete do Prefeito Municipal
de Colatina, em 18 de maryo de 2024.

,ô,/L-AZL
ãFrnupar ae c"uin"t"

d

Secretári

Av. Angelo Giuberti, 343 - Bo Esplanada - Colatina/Es - CÊP:29.702-902 - ÍEL: (27) 3177-7004 5

Art. 8o - Este Decreto entra em vigor na data de publicação, respeitados os eÍeitos do art. 10 e 2o.
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1

Encaminhamento

Realizado por:CAROLINA BIAZI
Enviado de: COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS
Enviado para: CMCOLATINA-PROD/PROCURADOR JURIDICO

Colatina, ES, 11 de Fevereiro de 2026
 

Encaminho o presente processo à Procuradoria Jurídica para emissão de parecer quanto à
possibilidade de prosseguimento do procedimento de inexigibilidade de licitação, nos
termos do art. 74 da Lei nº 14.133/2021. Anexam-se, para análise, os documentos do
Consórcio Noroeste Cabixaba.

Ademais, solicita-se manifestação jurídica acerca da viabilidade de substituição do termo
de contrato pela emissão de nota de empenho, considerando que, em consulta verbal
realizada junto a outro órgão público, foi informado que, em situações análogas, adota-se
exclusivamente a emissão de nota de empenho.

Após, retornem os autos a este Setor para as providências cabíveis e prosseguimento do
feito.

 
CAROLINA BIAZI
AGENTE DE CONTRATAÇÃO  

Assunto: Documento de Formalização de Demanda - DFD Nº do Processo: 98/2026

Autor: DIRETORIA GERAL Atividade: Analisar Processo

Ementa: Contratação de empresa para fornecimento de vale-transporte.
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PARECER JURÍDICO

Processo nº 98/2026

Da: Procuradoria Jurídica

À: Responsável pelo Setor de Compras, Licitações e Contratos da Câmara Municipal de Colatina/ES

Sra. CAROLINA BIAZI

Assunto: Análise da viabilidade de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 

74,  da  Lei  nº  14.133/2021,  para  a  contratação  dos  serviços  de  fornecimento  de  vale-transporte  para  os  

servidores  da  Câmara  Municipal  de  Colatina/ES,  nos  termos  da  legislação  trabalhista  prestados  por 

concessionária detentora de monopólio no Município de Colatina/ES, para atender as necessidades da Câmara 

Municipal de Colatina/ES, conforme Termo de Referência. Contratação Direta. Legalidade.

1. DO RELATÓRIO

1.1. DOS FATOS

Trata-se de solicitação de Parecer Jurídico da Agente de Contratação e Responsável 

pelo setor de Compras, Licitações e Contratos da Câmara Municipal de Colatina – ES, Sra. 

CAROLINA BIAZI,  de  análise  da  viabilidade  de  contratação  direta,  por  inexigibilidade  de 

licitação, com fundamento no art. 74, da Lei nº 14.133/2021, para a contratação dos serviços 

de fornecimento de vale-transporte para os servidores da Câmara Municipal de Colatina/ES, 

nos termos da legislação trabalhista prestados por concessionária detentora de monopólio 

no Município de Colatina/ES (Consórcio Noroeste Capixaba), para atender as necessidades 

da Câmara Municipal de Colatina/ES, conforme Termo de Referência, no valor total de  R$ 

37.171,20 (trinta e sete mil, cento e setenta e um reais e vinte centavos), para o exercício 

financeiro de 2026.
1

Rua Prof. Arnaldo de Vasconcelos Costa, Nº 32 – Centro – Colatina/ES – CEP: 29.700-220.
Telefax: (027) 3722-3444       website: www.camaracolatina.es.gov.br
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1.2. DAS ATRIBUIÇÕES DA PROCURADORIA JURÍDICA

Esta Procuradoria Jurídica possui inúmeras atribuições legais, conforme se observa na 

Lei Municipal nº 5.752, de 05 de agosto de 2011 que dispõe sobre a reestruturação do plano 

de carreiras, cargos e salários do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Colatina.

A Lei Municipal nº 6.044, de 11 de dezembro de 2013 ao dispor sobre alterações na 

Lei  Municipal  nº  5.752,  deu  nova  redação  à  Unidade Jurídica atribuindo  ao  Procurador 

Jurídico dentre outras funções, a de opinar previamente sobre contratos em que seja parte a 

Câmara Municipal de Colatina, e ainda sobre as hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de 

licitação, senão vejamos a redação legal:

IV - UNIDADE JURÍDICA

I - PROCURADOR JURÍDICO

ATRIBUIÇÕES TÍPICAS

-  Estabelecer  uniformidade  de  interpretação  das  leis  e  das  questões 
jurídicas;

-  Examinar e opinar previamente sobre minutas dos editais de licitação, de 
concursos para provimento de cargos,  dos contratos,  acordos,  convênios, 
ajustes  e  quaisquer  atos  obrigacionais,  inclusive aditamentos  em que for 
parte a Câmara Municipal de Colatina;

-  manifestar-se  sobre  a  caracterização  de  hipótese  de  dispensa  ou 
inexigibilidade de licitação; (grifei)

O art. 53 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, determina expressamente em seu 

texto:

Art. 53.  Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o 
órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle 
prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico 
da Administração deverá:

2
Rua Prof. Arnaldo de Vasconcelos Costa, Nº 32 – Centro – Colatina/ES – CEP: 29.700-220.

Telefax: (027) 3722-3444       website: www.camaracolatina.es.gov.br
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I  -  apreciar  o  processo licitatório  conforme critérios  objetivos  prévios  de 
atribuição de prioridade;

II  -  redigir  sua manifestação em linguagem simples e compreensível  e de 
forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis 
à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados 
em consideração na análise jurídica;

III - (VETADO).

§ 2º (VETADO).

§ 3º Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a 
autoridade  determinará  a  divulgação  do  edital  de  licitação  conforme 
disposto no art. 54.

§  4º  Na  forma  deste  artigo,  o  órgão  de  assessoramento  jurídico  da 
Administração  também  realizará  controle  prévio  de  legalidade  de 
contratações  diretas,  acordos,  termos  de cooperação,  convênios,  ajustes, 
adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de 
seus termos aditivos.

§ 5º É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em 
ato da autoridade jurídica  máxima competente,  que deverá considerar  o 
baixo valor,  a baixa complexidade da contratação,  a entrega imediata do 
bem  ou  a  utilização  de  minutas  de  editais  e  instrumentos  de  contrato, 
convênio  ou  outros  ajustes  previamente  padronizados  pelo  órgão  de 
assessoramento jurídico. (grifei)

Ainda nos termos da nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, o  art. 72 

determina  que  nos  processos  de  contratação  direta,  devem  constar  os  seguintes 

documentos:

Art.  72.  O processo de contratação direta,  que compreende os  casos  de 
inexigibilidade  e  de  dispensa  de  licitação,  deverá  ser  instruído  com  os 
seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo;

3
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II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 
art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos;

IV  -  demonstração  da  compatibilidade  da  previsão  de  recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 
e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo  único.  O  ato  que  autoriza  a  contratação  direta  ou  o  extrato 
decorrente  do  contrato  deverá  ser  divulgado  e  mantido à  disposição  do 
público em sítio eletrônico oficial. (grifei)

Dessa forma, a Procuradoria possui  a atribuição legal  de opinar previamente,  por 

meio de “Parecer Jurídico” sobre contratos em que seja parte esta Casa de Leis, bem como 

em relação às hipóteses de dispensa ou inexigibilidade de licitação.

1.3. DOS LIMITES DA PROCURADORIA JURÍDICA NA ANÁLISE DA MATÉRIA

O presente parecer jurídico tem por finalidade auxiliar o gestor público no controle 

interno  da  legalidade  administrativa  dos  atos  a  serem  praticados  ou  já  efetivados.  Ele 

envolve, também, o exame prévio e conclusivo dos textos de contratos ou instrumentos 

congêneres a serem celebrados e publicados.

A função do procurador jurídico, portanto, é justamente apontar possíveis riscos do 

ponto  de  vista  jurídico  e  recomendar  providências,  para  salvaguardar  a  autoridade 

administrativa,  a quem compete avaliar  a real  dimensão do risco e a necessidade de se 

adotar ou não a precaução recomendada.

Importante destacar que o exame do presente processo administrativo de licitação se 

restringe aos seus aspectos jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em 

4
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relação  a  estes,  parto  da  premissa  de  que  a  autoridade  competente  se  municiou  dos 

conhecimentos  específicos  imprescindíveis  para  a  sua  adequação  às  necessidades  da 

Administração Pública, observando as condições e os requisitos legalmente exigidos.

Por isso, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo 

administrativo, inclusive quanto à efetiva realização do serviço bem como à veracidade das 

informações apresentadas, tenham sido regularmente determinadas/obtidas pelo (s) Setor 

(es) competente da Câmara Municipal de Colatina/ES, com base em parâmetros técnicos 

objetivos, para a melhor consecução do interesse público.

Em relação ao prazo para a Procuradoria emitir o parecer jurídico em procedimentos 

administrativos, destaque-se que o art. 10 da Instrução Normativa Sistema Jurídico – SJU nº 

001/2018 aprovada em 01/08/2018 por meio da Portaria nº 061/2018 prescreveu o prazo de 

15 (quinze) dias úteis, prorrogáveis por igual período caso necessário, in verbis:

Art. 10 No âmbito administrativo, o prazo para a Procuradoria Jurídica de 
manifestar em procedimentos administrativos é de 15 (quinze) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período caso necessário.

Finalmente,  deve-se  frisar  que  determinadas  observações  são  feitas  sem  caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança do próprio gestor público a quem incumbe, dentro da 

margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei,  avaliar e acatar,  ou não, tais 

ponderações.

Recebi para emissão de Parecer Jurídico na data de 11 de fevereiro de 2026.

É o Relatório necessário. Passo a análise do caso com os fundamentos de fato e de 

direito bem como a devida conclusão.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Verifica-se,  nos  autos  do  procedimento  administrativo;  o  Documento  de 

Formalização da Demanda – DFD; o Estudo Técnico Preliminar – ETR; o Termo de Referência 

–  TR;  cópia  da  Alteração do Ato  Constitutivo  do  “Consórcio  Operacional  do  Sistema de 

Bilhetagem Eletrônica  de  Colatina –  COBE”,  onde passa  a  designar  “Consórcio  Noroeste 

5
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Capixaba”;  cópia do Contrato de Concessão nº 165/2015,  firmado entre o Município de 

Colatina/ES e o Consórcio Noroeste Capixaba; cópia do Decreto nº 29.009, de 18 de março 

de  2024  (Concede  reajuste  de  tarifas  de  transporte  coletivo  urbano  do  Município  de 

Colatina-ES, estabelece subsídios tarifários e dá outras providências); existe autorização da 

Presidência  da  Câmara  Municipal  para  abertura  do  procedimento  de  inexigibilidade de 

licitação.  Há  dotação  orçamentária  suficiente  para  a  realização  da  referida  despesa, 

conforme informou o Setor responsável.

2.1. DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PÚBLICA

Como cediço, a licitação é regra que deve ser observada pela Administração Pública, 

à luz do que dispõe o art.  37,  XXI,  da CF/88, sendo excepcionais os casos de sua não a 

realização, conforme autoriza a legislação. Veja-se:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e 
eficiência e, também, ao seguinte:

(...) omissis

XXI –  ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,  serviços, 
compras  e  alienações  serão  contratados  mediante  processo  de  licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas  da  proposta,  nos  termos  da  lei,  o  qual  somente  permitirá  as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. (grifei)

Essa  disposição constitucional  se  harmoniza com outras  diretrizes  constitucionais, 

como  o  princípio  da  isonomia  (art.  2º,  caput)  e  com  a  própria  República,  a  pressupor 

igualdade de oportunidades a todos os indivíduos,  sem discriminações desarrazoadas ou 

privilégios indevidos.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública para tornar isonômica a 

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 
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públicos mediante serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou jurídicas nos campos 

mercadológicos local,  regional  e nacional.  Ademais,  busca-se com a licitação conseguir  a 

proposta que seja mais vantajosa para as contratações efetivadas pelo Poder Público.

No caso em tela, trata-se de contratação realizada com fundamento ao estabelecido 

no art. 74, caput, e inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021, onde se verifica a impossibilidade 

de disputa, sendo cabível a inexigibilidade de licitação, senão vejamos:

Art.  74.  É  inexigível a  licitação quando inviável  a  competição,  em 

especial nos casos de:

I -  aquisição  de  materiais,  de  equipamentos  ou  de  gêneros  ou 

contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, 

empresa ou representante comercial exclusivos; grifei

Especificamente acerca das hipóteses de  inexigibilidade, a contratação direta será 

possível  quando  houver  inviabilidade  de  competição,  que  decorre  da  falta  de  um 

pressuposto lógico da licitação:  a  própria  concorrência.  Ou seja,  não se mostra razoável 

exigir da Administração Pública a realização de um procedimento licitatório se desde já é 

sabido a quem será direcionada a contratação. Nos dizeres de  LUCAS FURTADO ROCHA 

(Curso de licitações e contratos administrativos. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2015, pág. 161):

“sabe-se  que  a  competição  é  um  dos  fundamentos  básicos  da  licitação. 

Realiza-se esta a fim de que se possa obter a proposta que, nos termos da lei,  

seja considerada mais vantajosa para a Administração. A licitação não pode 

ser  realizada  quando  não  houver  competitividade  em  relação  ao  objeto 

licitado.”

Sobre a inexigibilidade de licitação, ensina MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO (Direito 

administrativo – 36. ed. – Rio de Janeiro: Forense, 2023, págs. 871/872):
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“Nos casos de inexigibilidade, não há possibilidade de competição, porque só 

existe  um  objeto  ou  uma  pessoa  que  atenda  às  necessidades  da 

Administração; a licitação é, portanto, inviável.”

Para  JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO (Manual  de  direito  administrativo  –  37.  ed.  – 

Barueri [SP]: Atlas, 2023, pág. 562):

“Uma das situações que geram a contratação direta é a inexigibilidade de 

licitação. O pressuposto de tal situação excepcional reside na inviabilidade de 

competição  (art.  74).  Quer  dizer:  não  havendo  espaço  para  que  possam 

concorrer  vários  interessados  na  contratação,  o  certame,  que  pressupõe 

exatamente a competitividade, não pode mesmo ser realizado.”

Portanto, a inexigibilidade está consubstanciada com base jurídica no caput e inciso I 

do art.  74 da Lei  nº 14.133/2021, bem como na inviabilidade de competição, justificada 

ainda em face ao caráter vinculativo da necessidade ao fornecimento de vale-transporte, 

prestados por concessionária detentora de monopólio no Município de Colatina/ES.

O art. 72, VI, da Lei nº 14.133, de 2021, determina que seja justificada a escolha do 

fornecedor,  o  que  equivale,  no  caso  da  contratação  direta  de  fornecimento  de  vale-

transporte por inexigibilidade de licitação, a demonstrar que se pretende contratar a única 

concessionária  habilitada  a  fornecer  vale-transporte  no  território  do  órgão  ou  entidade 

pública contratante.

Importante  frisar  que,  nos  termos do art.  74,  §1º,  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  a 

"Administração  deverá  demonstrar  a  inviabilidade  de  competição  mediante  atestado  de 

exclusividade,  contrato  de  exclusividade,  declaração  do  fabricante  ou  outro  documento 

idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou 

representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica", in verbis:

Art. 74. (...)
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§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração 

deverá  demonstrar  a  inviabilidade  de  competição  mediante  atestado  de 

exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro 

documento  idôneo  capaz  de  comprovar  que  o  objeto  é  fornecido  ou 

prestado  por  produtor,  empresa  ou  representante  comercial  exclusivos, 

vedada a preferência por marca específica. grifei

Para tanto, deverá a Administração instruir os autos com comprovação acerca da 

exclusividade do fornecimento de vale-transporte no território do Município de Colatina/ES. 

Deve  ser  colacionada  ao  processo  administrativo,  de  tal  forma,  i) a  declaração  da 

concessionária  sobre  a  exclusividade  ou  ii) a  cópia  do  contrato  de  concessão  em  que 

especificado o Município abrangido pela exclusividade.

Se o objeto for contratação de bens e serviços, exceto os serviços de engenharia,  

deverá ser providenciado Termo de Referência, com os elementos descritos nas alíneas do 

inciso XXIII do art. 6º e do artigo 40, § 1º da Lei nº 14.133/2021. A própria Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, traz a definição do que seja Termo de Referência, conforme se 

observa abaixo:

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:

(omissis)...

XXIII -  termo de referência: documento necessário para a contratação de 
bens  e  serviços,  que  deve  conter  os  seguintes  parâmetros  e  elementos 
descritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do 
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;

b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos 
técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar 
esses  estudos,  no  extrato  das  partes  que  não  contiverem  informações 
sigilosas;

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do 
objeto;
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d) requisitos da contratação;

e)  modelo de execução do objeto,  que consiste  na definição de como o 
contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o 
seu encerramento;

f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto 
será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;

g) critérios de medição e de pagamento;

h) forma e critérios de seleção do fornecedor;

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais,  das  memórias  de  cálculo  e  dos  documentos  que  lhe  dão 
suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os 
respectivos  cálculos,  que  devem  constar  de  documento  separado  e 
classificado;

j) adequação orçamentária;

Art. 40.

§ 1º O termo de referência deverá conter os elementos previstos no inciso 
XXIII do caput do art. 6º desta Lei, além das seguintes informações:

I -  especificação  do  produto,  preferencialmente  conforme  catálogo 
eletrônico  de  padronização,  observados  os  requisitos  de  qualidade, 
rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança;

II -  indicação  dos  locais  de  entrega  dos  produtos  e  das  regras  para 
recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso;

III -  especificação  da  garantia  exigida  e  das  condições  de  manutenção e 
assistência técnica, quando for o caso.

No que se refere à estimativa de preços, esta deverá ser realizada à luz do artigo 23 

da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, in verbis:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes 
de  bancos  de  dados  públicos  e  as  quantidades  a  serem  contratadas, 
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observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto.

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços 
em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base 
no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, 
adotados de forma combinada ou não:

I  -  composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços 
em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
inclusive  mediante  sistema de  registro  de  preços,  observado o  índice  de 
atualização de preços correspondente;

III  -  utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de 
tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e 
de  sítios  eletrônicos  especializados  ou  de  domínio  amplo,  desde  que 
contenham a data e hora de acesso;

IV  -  pesquisa  direta  com  no  mínimo  3  (três)  fornecedores,  mediante 
solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da 
escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos 
com mais de 6 (seis)meses de antecedência da data de divulgação do edital;

V  -  pesquisa  na  base  nacional  de  notas  fiscais  eletrônicas,  na  forma  de 
regulamento.

Ainda sobre a  estimativa de preços  merece especial  atenção a  regra  prevista  no 

parágrafo 4º, do art. 23, veja-se:

§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando 
não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 
2º e 3º deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os 
preços  estão  em  conformidade  com  os  praticados  em  contratações 
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de 
notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano 
anterior  à  data  da  contratação  pela  Administração,  ou  por  outro  meio 
idôneo. grifei
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2.2. DAS CERTIDÕES E DOCUMENTOS LEGALMENTE EXIGIDOS

Necessário que existam, nos autos deste procedimento administrativo, as certidões e 

documentos exigidos pela legislação pátria que rege o processo de licitações e contratos (Lei 

nº  14.133/2021),  em  atenção  aos  princípios  da  legalidade,  impessoalidade,  moralidade, 

igualdade,  publicidade,  probidade  administrativa  e  julgamento  objetivo,  e  outros  que 

norteiam e informam o tema das licitações.

Cumpre  informar  ainda  que,  em  todos  os  procedimentos  administrativos  para 

contratação, inclusive contratações diretas, a Administração Pública tem o dever de verificar 

os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 62 da Lei nº 14.133/2021.

Veja que não se trata apenas de regularidade fiscal, devendo o processo ser instruído 

com os documentos previstos na Lei, referentes à habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e 

trabalhista, bem como econômico-financeira, todos devidamente atualizados.

A  exigência  dos  documentos  necessários  para  prova  da  habilitação  jurídica, 

regularidade fiscal, social e trabalhista, e qualificação técnica e econômico-financeira  está 

prevista no inciso IV do artigo 63 e nos artigos 66, 67, 68 e 69 da Lei nº 14.133/2021.

Deve  ser  juntada  ainda  a  Certidão  Negativa  de  Débitos  Trabalhistas  (CNDT),  na 

forma  da  Lei  nº  14.133/2021.  Em  relação  à  CNDT,  importante  registrar  a  doutrina  de 

RICARDO ALEXANDRE e  JOÃO DE DEUS (Direito administrativo – 3. ed. rev., atual. e ampl. – Rio de 

Janeiro: Forense; São Paulo: MÉTODO, 2017, pág. 298) que com propriedade leciona sobre o tema:

“A comprovação de regularidade perante a Justiça do Trabalho pode ser feita 
tanto  por  meio  da  apresentação  da  Certidão  Negativa  de  Débitos 
Trabalhistas (CNDT, prevista no art. 642-A da CLT) quanto pela apresentação 
da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito de negativa (prevista 
no art. 642-A, § 2º, da CLT). Neste último caso, existem débitos (por isso a 
certidão  é  positiva),  mas  eles  estão  com  a  exigibilidade  suspensa  ou 
garantidos  por  penhora  suficiente,  não  fazendo  sentido  estabelecer 
restrições ao interessado (daí a certidão possuir “os mesmos efeitos” de uma 
certidão negativa).” (grifei)
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Ainda  sobre  a  exigência  legal  de  apresentação  da  CNDT,  com  o  brilhantismo  de 

sempre, ensina o jurista JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO (Manual de direito administrativo – 

33. ed. rev., atual. e ampl. – São Paulo: Atlas, 2019, págs. 436/437):

“Outro  requisito  a  ser  cumprido  pelo  licitante  reside  na  comprovação de 
inexistência  de  débitos  não  solvidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho.  Para 
tanto, deve apresentar a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 
expedida  pelo  mesmo  ramo  do  Judiciário.  É  válido  também  apresentar 
Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, quando o débito estiver garantido 
por penhora suficiente ou com exigibilidade suspensa, caso em que terá os 
mesmos efeitos da primeira (art. 29, V, Estatuto).  O escopo desse requisito, 
de caráter protetivo, é o de alijar dos certames públicos a sociedade que, 
indevidamente, descumpriu suas obrigações trabalhistas e causou gravame a 
seus empregados.  Sem as  certidões,  a  presunção é  a  de inidoneidade do 
participante.” (grifei)

Por fim, deve-se juntar aos autos a  declaração da empresa de que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega 

menor de dezesseis anos. A comprovação do cumprimento desta exigência, na prática, é 

feita mediante a apresentação de simples declaração pelo licitante no sentido de que a 

pessoa observa o comando constitucional.

2.3. DO PROCEDIMENTO E CHECKLIST

Os casos de contratação direta não dispensam a observância de um procedimento 

formal prévio, com a apuração e comprovação da hipótese de dispensa ou inexigibilidade de 

licitação, mediante procedimento administrativo que atenda o art. 72 da Lei nº 14.133/2021:

Art.  72.  O processo de contratação direta,  que compreende os  casos  de 
inexigibilidade e  de  dispensa  de  licitação,  deverá  ser  instruído  com  os 
seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 
art. 23 desta Lei;
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III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos;

IV  -  demonstração  da  compatibilidade  da  previsão  de  recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 
e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo  único.  O  ato  que  autoriza  a  contratação  direta  ou  o  extrato 
decorrente  do  contrato  deverá  ser  divulgado  e  mantido à  disposição  do 
público em sítio eletrônico oficial. (grifei)

Em  relação  à  publicidade  da  inexigibilidade  e  da  contratação,  nos  termos  do 

parágrafo único do art. 72, da Lei nº 14.133, de 2021, o ato que autoriza a contratação direta 

ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público 

em sítio eletrônico oficial.

No  que  concerne  à  formalização  do  instrumento  jurídico  contratual,  deve  ser 

analisado se o valor da contratação não extrapola os limites da dispensa de licitação em 

razão do valor ou se o prazo de execução/duração é de até 30 dias, de maneira a se admitir a 

utilização de outros instrumentos hábeis para a formação do contrato. Veja-se:

Art.  95.  O  instrumento  de  contrato  é  obrigatório,  salvo  nas  seguintes 
hipóteses,  em  que  a  Administração  poderá  substituí-lo  por  outro 
instrumento  hábil,  como  carta-contrato,  nota  de  empenho  de  despesa, 
autorização de compra ou ordem de execução de serviço:

I - dispensa de licitação em razão de valor;

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais 
não  resultem  obrigações  futuras,  inclusive  quanto  a  assistência  técnica, 
independentemente de seu valor.
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§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, aplica-se, no 
que couber, o disposto no art. 92 desta Lei. (grifei)

Embora o inciso II do dispositivo supracitado se refira apenas à compra de bens, a 

doutrina indica que o texto legal admite interpretação ampliativa, com a possibilidade de 

substituição  do  instrumento  de  contrato  por  outros  instrumentos  hábeis  também  nas 

hipóteses de contratação de serviços de execução imediata. Nesse sentido, colaciona-se o 

posicionamento de RONNY CHARLES LOPES DE TORRES (Leis de licitações públicas comentadas. 12 

ed. rev., ampl. e atual., São Paulo: Ed. Juspodivm, p. 546-547):

“94.1  HIPÓTESES  DE  FACULTATIVIDADE  DE  USO  DO  INSTRUMENTO  E 

INTERPRETAÇÃO AMPLIATIVA Como já dito, segundo o texto legal, a regra é 

adotar-se  o  instrumento  contratual  tradicional,  excetuadas,  apenas,  as 

hipóteses  de  dispensa de  licitação em razão  de  valor  e  as  compras  com 

entrega imediata e  integral  dos  bens  adquiridos,  dos  quais  não resultem 

obrigações futuras (independentemente de seu valor). Com a devida venia, o 

texto parece não compreender o que é um contrato. A facultatividade de uso 

do instrumento contratual  precisa ser  compreendida em uma perspectiva 

mais funcional do que formal. A função do instrumento contratual é regular 

obrigações,  alocar  riscos  e  criar  incentivos  para  facilitar  as  trocas 

(contratações). Em trocas (contratações) simples, o instrumento contratual 

não se justifica, pois sua exigência, per se, já amplia custos transacionais que 

podem superar  os  benefícios  da  contratação.  Por  isso,  não  exigimos  um 

instrumento contratual, confeccionado por especialista, repleto de cláusulas 

e  compromissado  pelas  partes,  para  comprar  um  refrigerante  em  uma 

lanchonete,  mas  dificilmente  aceitaríamos  comprar  um  imóvel  a  um 

estranho, sem instrumento desta espécie. Atualmente, adquirimos diversos 

serviços, sem exigir instrumento contratual, pois diante da padronização e 

dos baixos riscos envolvidos, os custos transacionais de instrumentalização 

da contratação através de um instrumento tradicional  (contrato assinado 

pelas partes) simplesmente foram expurgados da praxe dessas contratações. 

Assim também ocorre em diversas contratações pela internet, assim ocorre 

em pequenas prestações.  Nesta feita,  as hipóteses de facultatividade no 

uso  do  instrumento  devem  ser  interpretadas  de  forma  ampliativa, 
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admitindo não apenas para compras que não resultem obrigações futuras, 

como  também  para  serviços  com  características  similares.  Outrossim,  é 

possível  que  as  execuções  decorrentes  do  procedimento  auxiliar 

credenciamento, quando compatíveis com essas hipóteses, sejam prestadas 

mesmo sem elaboração de um instrumento contratual para cada execução, 

conforme,  inclusive,  já  foi  suscitado  pela  Advocacia  Geral  da  União,  no 

Parecer 003/2017/CNU/CGU/ AGU, ainda sob a égide da Lei no 8.666/93, ao 

se ponderar que as contratações, neste auxiliar, poderiam, em tese, ocorrer 

autonomamente a cada demanda pela seguindo a regra própria e, quando 

pertinente, adotando instrumentos aptos à substituição do contrato.”

Percebe-se  que  a  interpretação  ampliativa  proposta  pelo  citado  autor  está 

fundamentada na ideia  de que a  exigência  de instrumento tradicional  de contrato deve 

ocorrer apenas nas situações em que a complexidade do objeto e os riscos envolvidos na 

contratação assim recomendarem. Isso porque nas contratações simples, assim entendidas 

aquelas  de  baixo  risco  e  complexidade,  os  custos  adicionais  com  a  formalização  de 

instrumento contratual, via de regra, superam os benefícios a serem alcançados.

Além disso, valendo-se do método de interpretação sistemático e finalístico do art.  

95 da Lei nº 14.133/2021, pode-se compreender que apesar da literalidade do inciso I deste 

artigo, é juridicamente possível a substituição do termo de contrato por nota de empenho 

ou ordem de execução de serviço nas contratações, por exemplo, de fornecimento de vale-

transporte para servidores públicos por meio de inexigibilidade de licitação, desde que o 

valor  da  contratação  fique  abaixo  do  limite  para  a  contratação  direta  por  dispensa  de 

licitação em razão do valor previsto art. 75, inciso II, desta lei.

Ademais, em relação aos riscos da contratação, estes podem ser mitigados com a 

inserção de medidas preventivas e corretivas no próprio termo de referência da contratação, 

que deverá ser encaminhado ao futuro contratado para ciência e concordância.

Não é demais lembrar que a ausência do instrumento de contrato não fragiliza a 

Administração  Pública,  desde  que  haja  processo  administrativo  de  contratação 

adequadamente instruído.
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Cabe registrar ainda que a Lei nº 14.133, de 2021, possui no seu art. 109 a previsão 

de que é possível a contratação por prazo indeterminado, desde que atendido ao requisito 

de  comprovação,  a  cada  exercício  financeiro,  da  existência  de  créditos  orçamentários 

vinculados  à  contratação,  nas  hipóteses  em  que  a  Administração  Pública  é  usuária  de 

serviços públicos em regime de monopólio, veja-se:

Art.  109.  A  Administração  poderá  estabelecer  a  vigência  por  prazo 

indeterminado  nos  contratos  em  que  seja  usuária  de  serviço  público 

oferecido em regime de monopólio, desde que comprovada, a cada exercício 

financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação.

3. DA CONCLUSÃO

Em atendimento à sua solicitação, informo ser juridicamente possível a contratação 

dos serviços de fornecimento de vale-transporte para os servidores da Câmara Municipal de 

Colatina/ES, nos termos da legislação trabalhista prestados por concessionária detentora de 

monopólio  no Município  de Colatina/ES (Consórcio  Noroeste  Capixaba),  para  atender  as 

necessidades da Câmara Municipal de Colatina/ES, conforme Termo de Referência, no valor 

total de R$ 37.171,20 (trinta e sete mil, cento e setenta e um reais e vinte centavos) , para o 

exercício financeiro de 2026.

Finalmente, não é demais lembrar que o controle de mérito do ato administrativo é 

aquele que recai sobre a margem de liberdade conferida pela lei, exclusivamente, ao gestor 

público, para decidir segundo critérios de conveniência e oportunidade.

Impende asseverar que não faz  parte das atribuições da Procuradoria  Jurídica da 

Câmara Municipal de Colatina a análise acerca da conveniência e oportunidade da realização 

de qualquer ato de gestão, quer nos seus aspectos técnicos, econômicos ou financeiros, quer 

no  seu  aspecto  administrativo.  Estes  aspectos  são  corriqueiramente  denominados  de 

“mérito  administrativo”  e  são  de  responsabilidade  única  do  administrador  público.  À 

Procuradoria  do  Poder  Legislativo  Municipal,  incumbe  apenas  a  análise  dos  aspectos 

jurídicos dos questionamentos formalizados.

17
Rua Prof. Arnaldo de Vasconcelos Costa, Nº 32 – Centro – Colatina/ES – CEP: 29.700-220.

Telefax: (027) 3722-3444       website: www.camaracolatina.es.gov.br

P
Á

G
IN

A
 1

7
/1

8
 P

A
R

A
 V

E
R

IF
IC

A
R

 A
 A

U
T

E
N

T
IC

ID
A

D
E

 D
E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

, 
A

C
E

S
S

E
 O

 E
N

D
E

R
E

Ç
O

: 
h

tt
p

s:
//
c
m

co
la

tin
a

.n
o

p
a

p
e

rc
lo

u
d

.a
p

p
/a

u
te

n
ti
c
id

a
d

e
/0

E
2

7
7

D
3

B
9

A
D

A
4

5
B

8
B

7
2

A
E

A
E

5
D

9
C

4
A

C
9

2

101 / 120



Câmara Municipal de Colatina
Palácio Justiniano de Mello e Silva Netto

Estado do Espírito Santo
Procuradoria Jurídica

________________________________________________________________________________________________________________

Em conclusão, e considerando que a manifestação da Procuradoria se restringe aos 

aspectos estritamente jurídicos, opino:

a) Pela legalidade  da  contratação  direta tendo  em  vista  o  valor  estimado  da 

contratação supra tratar-se de hipótese de inexigibilidade de licitação, nos termos, do art. 

74,  caput,  e  inciso  I  da  Lei  Federal  nº  14.133,  de  1º  de  abril  de  2021,  e  ainda  pelos 

fundamentos fáticos e jurídicos acima expostos.

b) Pela legalidade e viabilidade jurídica de substituição do instrumento de contrato 

por nota de empenho para a contratação dos serviços de fornecimento de vale-transporte 

para os servidores da Câmara Municipal de Colatina/ES, nos termos da legislação trabalhista 

prestados  por  concessionária  detentora  de  monopólio  no  Município  de  Colatina/ES 

(Consórcio Noroeste Capixaba).

c) Pela  impossibilidade de  a  Procuradoria  Jurídica  adentar  na  análise  de  mérito 

relativo  à  conveniência e  oportunidade da  prática  dos  atos  administrativos,  aspectos 

técnicos, operacionais, políticos, financeiros, contábeis, econômicos, dentre outros que não 

sejam necessariamente jurídicos.

d) Cabe à  Autoridade  do  Órgão  Público  exercer  o  controle  interno  da  legalidade 

administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados pelos seus auxiliares e por ela 

própria,  inclusive  aqueles  relativos  à  proporcionalidade,  razoabilidade,  conveniência  e 

oportunidade.

É como me parece. Salvo melhor juízo. Submeto à consideração superior.

Colatina (ES), 11 de fevereiro de 2025.

BRUNO VELLO RAMOS
Procurador Jurídico

da Câmara Municipal de Colatina/ES
OAB/ES 21.092 – Matrícula nº 593
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Segue processo para providências.

 
BRUNO VELLO RAMOS
PROCURADOR JURÍDICO  

Assunto: Documento de Formalização de Demanda - DFD Nº do Processo: 98/2026

Autor: DIRETORIA GERAL Atividade: Analisar Processo

Ementa: Contratação de empresa para fornecimento de vale-transporte.
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1

Encaminhamento

Realizado por:FELIPPE COUTINHO MARTINS
Enviado de: PRESIDÊNCIA
Enviado para: CMCOLATINA-PROD/COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS

Colatina, ES, 12 de Fevereiro de 2026
 

Autorizo na forma da lei, segue para prosseguimento.

 
FELIPPE COUTINHO MARTINS
PRESIDENTE 

Assunto: Documento de Formalização de Demanda - DFD Nº do Processo: 98/2026

Autor: DIRETORIA GERAL Atividade: Analisar Processo

Ementa: Contratação de empresa para fornecimento de vale-transporte.
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Câmara Municipal de Colatina
Palácio Justiniano de Melo e Silva Neto

Estado do Espírito Santo
 

Rua Prof. Arnaldo de Vasconcelos Costa, Nº 32, Centro – Colatina – ES
Cep: 29.700-200 | Tel: (27) 3722-3444 | www.camaracolatina.es.gov.br

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE

 DE LICITAÇÃO Nº. 002/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 098/2026

ID CIDADES: 2026.019L0200001.10.0002

ASSUNTO:     CONTRATAÇÃO    DE  SERVIÇO  DE  FORNECIMENTO  DE  VALE-  
TRANSPORTE  PARA  OS  SERVIDORES  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  DE
COLATINA/ES, DE ACORDO COM AS LEGISLAÇÕES TRABALHISTAS.

Reconheço a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO com o CONSÓRCIO NOROESTE
CAPIXABA, inscrito no CNPJ sob o n. º 07.064.289/0001-51, no valor total de R$ 37.171,20
(trinta e sete mil, cento e setenta e um reais e vinte centavos), com fundamento no Artigo 74, da
Lei n°. 14.133/2021, com suas alterações, e em conformidade com o Parecer Jurídico acostado
aos autos.

Colatina-ES, 12 de fevereiro de 2026.

FELIPPE COUTINHO MARTINS
Presidente - Ordenador de despesas
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1

Encaminhamento

Realizado por:CAROLINA BIAZI
Enviado de: COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS
Enviado para: CMCOLATINA-PROD/PRESIDÊNCIA

Colatina, ES, 12 de Fevereiro de 2026
 

Tendo o processo de inexigibilidade de licitação observado todos os trâmites legais
previstos na legislação pertinente, especialmente na Lei nº 14.133/2021 e demais normas
aplicáveis.

Conforme parecer emitido pela Procuradoria Jurídica, ficou demonstrada a viabilidade e a
legalidade da contratação por meio de inexigibilidade, fundamentada na inviabilidade de
competição, conforme justificativas constantes nos autos.

Esclareço, ainda, que há dotação orçamentária suficiente para a contratação pretendida,
conforme documentos acostados ao processo.

Diante do exposto, encaminho o presente, no qual foi juntado o Termo de Ratificação de
Inexigibilidade de Licitação nº 002/2026, para assinatura de Vossa Excelência.

Após, retornem os autos a este setor para as demais providências cabíveis.

 
CAROLINA BIAZI
AGENTE DE CONTRATAÇÃO  

Assunto: Documento de Formalização de Demanda - DFD Nº do Processo: 98/2026

Autor: DIRETORIA GERAL Atividade: Analisar Processo

Ementa: Contratação de empresa para fornecimento de vale-transporte.
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1

Encaminhamento

Realizado por:FELIPPE COUTINHO MARTINS
Enviado de: PRESIDÊNCIA
Enviado para: CMCOLATINA-PROD/COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS

Colatina, ES, 12 de Fevereiro de 2026
 

Segue processo com termo de ratificação devidamente assinado, encaminho para
publicação no Diário Oficial e após enviar ao Setor de Contabilidade para que o mesmo seja
devidamente empenhado.

 
FELIPPE COUTINHO MARTINS
PRESIDENTE 

Assunto: Documento de Formalização de Demanda - DFD Nº do Processo: 98/2026

Autor: DIRETORIA GERAL Atividade: Analisar Processo

Ementa: Contratação de empresa para fornecimento de vale-transporte.
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TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO Nº. 002/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 098/2026 
ID CIDADES: 2026.019L0200001.10.0002 
ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 
FORNECIMENTO DE VALE-TRANSPORTE PARA 
OS SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
COLATINA/ES, DE ACORDO COM AS 
LEGISLAÇÕES TRABALHISTAS. 
Reconheço a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
com o CONSÓRCIO NOROESTE CAPIXABA, 
inscrito no CNPJ sob o n. º 07.064.289/0001-51, no 
valor total de R$ 37.171,20 (trinta e sete mil, cento 
e setenta e um reais e vinte centavos), com 
fundamento no Artigo 74, da Lei n°. 14.133/2021, 
com suas alterações, e em conformidade com o 
Parecer Jurídico acostado aos autos. 
Colatina-ES, 12 de fevereiro de 2026. 
FELIPPE COUTINHO MARTINS 
Presidente - Ordenador de despesas 
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529
DOM/ES - Edição Nº2.946

sexta-feira, 13 de Fevereiro de 2026

Vila Valério

Aviso de Licitação

AVISO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2025 - 
PROCESSO Nº 2615/2025

O Município de Vila Valério-ES, torna público que fará 
realizar Credenciamento nº 001/2025 - Processo 
nº 2615/2025, tendo por Objeto: CREDENCIAMENTO 
de leiloeiros oficiais para a prestação dos serviços de 
alienação de bens móveis inservíveis e imóveis de 
propriedade da Prefeitura Municipal de Vila Valério/
ES, conforme especificações contidas no termo de 
referência, de acordo com os critérios, termos e 
condições estabelecidas no edital e seus anexos.
Período de recebimento da documentação: A partir 
da publicação do Edital até às 12:00 horas do 
dia 09 de março de 2026, no Protocolo Geral da 
PMVIVA.
ABERTURA DA SESSÃO: Às 12:00 horas do dia 
09 de março de 2026. A Sessão Pública ocorrerá 
na Sala de Licitações da Prefeitura de Vila Valério/
ES, Rua Lourenço de Martins, nº 190, Centro - Vila 
Valério-ES. O edital completo está à disposição dos 
interessados nos dias úteis de 11às17hs, de segunda 
à quinta, e, nas sextas-feiras, de 07às12h, e poderá 
ser requerido através do site: www.vilavalerio.
es.gov.br.
Vila Valério, 12 de fevereiro de 2026.

JAIME JULIÃO VIEIRA
Agente de Contratação da PMVIVA

Protocolo 1729212

Câmaras

Colatina

Inexigibilidade de Licitação

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO Nº. 002/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 098/2026
ID CIDADES: 2026.019L0200001.10.0002
ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 
FORNECIMENTO DE VALE-TRANSPORTE PARA 
OS SERVIDORES DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE COLATINA/ES, DE ACORDO COM AS 
LEGISLAÇÕES TRABALHISTAS.
Reconheço a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
com o CONSÓRCIO NOROESTE CAPIXABA, 
inscrito no CNPJ sob o n. º 07.064.289/0001-51, 
no valor total de R$ 37.171,20 (trinta e sete mil, 
cento e setenta e um reais e vinte centavos), com 
fundamento no Artigo 74, da Lei n°. 14.133/2021, 
com suas alterações, e em conformidade com o 
Parecer Jurídico acostado aos autos.
Colatina-ES, 12 de fevereiro de 2026.
FELIPPE COUTINHO MARTINS
Presidente - Ordenador de despesas

Protocolo 1729196

Ibiraçu

Dispensa de Licitação

AVISO DISPENSA
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2026

CIDADES/TCES: 2026.030L0200001.09.0001

A Câmara Municipal de Ibiraçu, TORNA PÚBLICO a 
quem possa interessar, que realizará a Dispensa 
de Licitação na forma Eletrônica nº 001/2026, 
com base no Art. 75, II da Lei nº 14.133/21, 
objetivando a proposta mais vantajosa para a 
contratação de empresa especializada em 
serviços de Engenharia e Medicina do Trabalho 
e de Saúde Ocupacional, visando à elaboração 
e emissão dos Laudos Técnicos das Condições 
Ambientais de Trabalho (LTCAT) e Laudos de 
Insalubridade e Periculosidade; elaboração, 
implantação, desenvolvimento e realização 
do Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional (PCMSO - NR 7); elaboração e 
assessoria no desenvolvimento do Programa 
de Gerenciamento de Riscos (PGR - NR 1); 
bem como à realização de exames médicos 
ocupacionais (admissionais, periódicos, de 
retorno ao trabalho, de mudança de função 
e demissionais), com emissão dos respectivos 
Atestados de Saúde Ocupacional (ASOs), em 
conformidade com as Normas Regulamentadoras 
do Ministério do Trabalho e Emprego, e demais 
disposições legais aplicáveis, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de 
Referências e demais anexos.
Processo CMI n° 142/2025
Data inicial para recebimento das propostas: 
Às 09 horas do dia 13/02/2026
Início da sessão para lances:  Às 09:01 horas 
do dia 23/02/2026.
Encerramento da fase de lances: 23/02/2026 
às 15 h.
Informações:   Aviso de dispensa disponível nos 
sites: https://www. https://www.portalde-
compraspublicas.com.br e www.camaraibiracu.
es.gov.br
Horário: das 12 h às 18 h, ou pelo e-mail: licitação.
cmi@camaraibiracu.es.gov.br
Ibiraçu/ES, 12 de fevereiro de 2026.
Angela Mª T. Polezeli
Chefe de Divisão de Compras, Licitação e 
Contratos

Protocolo 1729178

Jaguaré

Resultado de Licitação

CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUARÉ - ES
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO 
ELETRÔNICO NO 00001/2026
ID CIDADES: 2026.038L0200001.01.0001
ID PNCP: 31787922000114-1-000003/2026
PROCESSO: 000701/2025
A Câmara Municipal de Jaguaré-ES, através de sua 
Pregoeira e Equipe de Apoio, tornam público para o 
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Palácio Justiniano de Melo e Silva Netto

Câmara Municipal de Colatina

  Estado do Espírito Santo

  CNPJ: 27.314.251/0001-05

Item

Autorização de Empenho
Nº 000042/2026

 Especificação Valor Total

Secretaria  CAMARA MUNICIPAL

Quantidade UnitárioUnidade

Processo  000098/2026

Origem  Inexigibilidade Nº 000002/2026  

Dotação  001001.0103100012.001.33903900000.150000000001 Ficha-Fonte
 00012-15000000000
1

Fornecedor  CONSORCIO NOROESTE CAPIXABA CNPJ  07.064.289/0001-51

Endereço
 AVENIDA GETULIO VARGAS, S/N - CENTRO - COLATINA - ES - CEP:
29700011

Telefone  0000000000

Marca

 Termo/Contrato

Lote

Data: ___/___/____

VALE TRANSPORTE  37.171,201
37.171,200

0 SERV 00001   

  Total Geral 37.171,20

1 / 1

Prazo de Entrega/Execução:

EMPENHO REFERENTE A CONTRATACAO DE SERVICO DE FORNECIMENTO DE VALE TRANSPORTE PARA OS SERVIDORES DA
CAMARA MUNICIPAL DE COLATINA/ES, DE ACORDO COM AS LEGISLACOES TRABALHISTAS, DURANTE O EXERCICIO DE 2026 

5 dia(s) Condição de Pagamento:

Fornecedor:

Declaro(amos) que Recebi(emos) esta Ordem em ___/___/_____. Prazo de Entrega:__________ Pagamento: __________
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1

Encaminhamento

Realizado por:CAROLINA BIAZI
Enviado de: COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS
Enviado para: CMCOLATINA-PROD/CONTABILIDADE

Colatina, ES, 13 de Fevereiro de 2026
 

Conforme autorização do Presidente da Câmara, segue processo para empenho. Após
retornar a este Setor para prosseguimento.

 
CAROLINA BIAZI
AGENTE DE CONTRATAÇÃO  

Assunto: Documento de Formalização de Demanda - DFD Nº do Processo: 98/2026

Autor: DIRETORIA GERAL Atividade: Analisar Processo

Ementa: Contratação de empresa para fornecimento de vale-transporte.
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MUNICÍPIO DE COLATINA 
CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA   
ESPIRITO SANTO 
27.314.251/0001-05
NOTA DE EMPENHO Nº  0000042/2026 

FL RUBRICA

Nº PROCESSO

O ordenador da Despesa, para efeito de execução
orçamentária nos termos da legislação vigente, determina
que seja empenhada, neste exercício, a importância a seguir
especificada.

Exercício : 2026 Tipo: Ordinário

Ficha : 0000012
Processo : 0000098/2026

13/02/2026Data :
37.171,20Valor :

Autorização de Empenho Nº: 000042/2026

Órgão :

Unidade Orçamentária :

Função :

Programa :

Elemento de Despesa :
Projeto/Atividade :

Fonte de Recurso :

Subfunção :

001 - CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA

001 - CÂMARA MUNICIPAL DE COLATINA

01 - Legislativa

031 - Ação Legislativa

0001 - PRÁTICAS LEGISLATIVAS E DE GESTÃO DA CÂMARA MUNICIPAL

2.001 - MANUTENÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL
33903900000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDICA

150000000001 - RECURSOS PRÓPRIOS - TESOURO IMPOSTOS

Despesa:

Favorecido :

Endereço :

CentroBairro :

Ave GETULIO VARGAS

Cidade :

UF :

CNPJ/CPF :07.064.289/0001-51

COLATINA

ESPIRITO SANTO

41812 - CONSORCIO NOROESTE CAPIXABA

PIS PASEP :Telefone Fixo: Celular:0000000000

Histórico : EMPENHO REF. CONTRATACAO DE SERVICO DE FORNECIMENTO DE VALE TRANSPORTE PARA OS SERVIDORES DA
CAMARA MUNICIPAL DE COLATINA/ES, DE ACORDO COM AS LEGISLACOES TRABALHISTAS.

Saldo Anterior Despesa Empenhada Saldo Disponível 37.171,20214.654,91 177.483,71

(trinta e sete mil  cento e setenta e um reais  e vinte  centavos )

33903972000 - VALE-TRANSPORTESubelemento:

145 - Lei Nº 14.133/2021, Inexigibilidade, Art. 74, CaputDispensa/Inexigibilidade : 000002/2026Número Proc. Dispensa/Inexigibilidade :

Nome

C E N T R O  D E  C U S T O

ValorCódigo

278 VALE TRANSPORTE 37.171,20

37.171,20Total

Débito Crédito

L  A  N  Ç  A  M  E  N  T  O  S

Nº Valor Valor

Empenho - Emissão de Empenho - Outras Despesas Correntes

O 37.171,2037.171,20522920101000 - EMISSAO DE EMPENHOS       622130100000 - CRÉDITO EMPENHADO A LIQUIDAR1
O 37.171,2037.171,20622110000000 - CRÉDITO DISPONÍVEL 622920101000 - EMPENHOS A LIQUIDAR 1
C 37.171,2037.171,20821110100000 - RECURSOS DISPONÍVEIS PARA O EXERCÍCIO 821120100000 - DISPONIBILIDADE POR DESTINAÇÃO DE RECURSOS COMPROMETIDA POR EMPENHO - A LIQUIDAR1
C 37.171,2037.171,20822110101000 - PROGRAMAÇÃO DE DESEMBOLSO MENSAL - DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS - A RECEBER822110102000 - PROGRAMAÇÃO DE DESEMBOLSO MENSAL - DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS - RECEBIDA1

Local/Data/Assinaturas
COLATINA, 13 de fevereiro de 2026

FELIPPE COUTINHO MARTINS
PRESIDENTE

ANDREA MUNIZ
DIRETOR GERAL

Page 1 of 1

IMPRESSÃO: maria margareth bergamaschiINSERÇÃO: maria margareth bergamaschi

P
Á

G
IN

A
 1

/1
 P

A
R

A
 V

E
R

IF
IC

A
R

 A
 A

U
T

E
N

T
IC

ID
A

D
E

 D
E

S
T

E
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

, 
A

C
E

S
S

E
 O

 E
N

D
E

R
E

Ç
O

: 
h

tt
p

s:
//

cm
co

la
tin

a
.n

o
p

a
p

e
rc

lo
u

d
.a

p
p

/a
u

te
n

tic
id

a
d

e
/A

3
2

C
D

C
1

0
6

4
E

2
4

D
B

1
8

2
F

D
6

1
3

4
C

A
7

4
A

B
9

E

114 / 120

Assinado eletronicamente por:
ANDREA MUNIZ
CPF: ***.191.397-**
Data: 23/02/2026 14:17:02 -03:00

Assinado eletronicamente por:
FELIPPE COUTINHO MARTINS
CPF: ***.793.937-**
Data: 23/02/2026 16:26:33 -03:00



1

Encaminhamento

Realizado por:MARIA MARGARETH BERGAMASCHI
Enviado de: CONTABILIDADE
Enviado para: CMCOLATINA-PROD/COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS

Colatina, ES, 23 de Fevereiro de 2026
 

EMPENHO Nº 042-2026 CONSORCIO NOROESTE CAPIXABA

 
MARIA MARGARETH BERGAMASCHI
CONTADOR 

Assunto: Documento de Formalização de Demanda - DFD Nº do Processo: 98/2026

Autor: DIRETORIA GERAL Atividade: Analisar Processo

Ementa: Contratação de empresa para fornecimento de vale-transporte.
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Câmara Municipal de Colatina
Palácio Justiniano de Melo e Silva Neto

Estado do Espírito Santo
 

Rua Prof. Arnaldo de Vasconcelos Costa, Nº 32, Centro – Colatina – ES
Cep: 29.700-200 | Tel: (27) 3722-3444 | www.camaracolatina.es.gov.br

PORTARIA N.º 013/2026

             FELIPPE COUTINHO MARTINS, Presidente da Câmara Municipal de Colatina/ES,
do Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, especialmente as contidas no Art.
31,  da  Resolução  n°.  279,  de  06  de  julho  de  2020  –  Regimento  Interno  Cameral  e  de
conformidade com o Art. 117 da Lei n°. 14.133, de 01 de abril de 2021, RESOLVE:

Art.  1º  - Designar  a  servidora, CRISTIANE  SALUME  MARINO, cargo  de  Assistente
Operacional, de provimento efetivo, para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da
seguinte contratação: 
-  Inexigibilidade  de  Licitação  Eletrônica  n°.  001/2026  –  Fornecedor:  CONSÓRCIO
NOROESTE CAPIXABA – CNPJ N°. 07.064.289/0001-51

Art. 2° - Determinar que o fiscal ora designado, deverá:
I – zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à
sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos
observados, e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as providências que
ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei.
II  – avaliar, continuamente,  a qualidade dos serviços prestados pela CONTRATADA, em
periodicidade  adequada  aos  objetos  dos  contratos,  e  durante  o  seu  período  de  validade,
eventualmente,  propor  a  autoridade  superior  a  aplicação  das  penalidades  legalmente
estabelecidas.
III – emitir atestado, formalmente, nos autos dos processos, juntamente com as notas fiscais
relativas aos serviços prestados, antes do encaminhamento ao Financeiro para pagamento.

Art. 3° - Dê-se ciência aos servidores designados e publique-se.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

Registre-se e Publique-se e Cumpra-se.

Câmara Municipal de Colatina-ES, 23 de fevereiro de 2026.

FELIPPE COUTINHO MARTINS
Presidente
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Câmaras

Colatina

Portaria

PORTARIA N.º 013/2026
FELIPPE COUTINHO MARTINS, Presidente da 
Câmara Municipal de Colatina/ES, do Estado do 
Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, 
especialmente as contidas no Art. 31, da Resolução 
n°. 279, de 06 de julho de 2020 - Regimento Interno 
Cameral e de conformidade com o Art. 117 da Lei n°. 
14.133, de 01 de abril de 2021, RESOLVE:
Art. 1º - Designar a servidora, CRISTIANE SALUME 
MARINO, cargo de Assistente Operacional, de 
provimento efetivo, para acompanhar e fiscalizar a 
execução do objeto da seguinte contratação:
- Inexigibilidade de Licitação Eletrônica n°. 001/2026 
- Fornecedor: CONSÓRCIO NOROESTE CAPIXABA - 
CNPJ N°. 07.064.289/0001-51
Art. 2° - Determinar que o fiscal ora designado, 
deverá:
I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando 
em registro próprio todas as ocorrências à sua 
execução, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
e, submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as 
decisões e as providências que ultrapassarem a sua 
competência, nos termos da lei.
II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços 
prestados pela CONTRATADA, em periodicidade 
adequada aos objetos dos contratos, e durante o 
seu período de validade, eventualmente, propor 
a autoridade superior a aplicação das penalidades 
legalmente estabelecidas.
III - emitir atestado, formalmente, nos autos dos 
processos, juntamente com as notas fiscais relativas 
aos serviços prestados, antes do encaminhamento 
ao Financeiro para pagamento.
Art. 3° - Dê-se ciência aos servidores designados e 
publique-se.
Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Registre-se e Publique-se e Cumpra-se.
Câmara Municipal de Colatina-ES, 23 de fevereiro 

de 2026.
FELIPPE COUTINHO MARTINS

Presidente
Protocolo 1733663

Domingos Martins

Portaria

PORTARIA Nº 39, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2026

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
DOMINGOS MARTINS, no uso das atribuições que 
lhe confere o inciso XXIX, do art. 39 do Regimento 
Interno, combinado com o art. 110, § 9º e 10, da 
Lei Complementar nº 4, de 29 de agosto de 2007, 
resolve:

Art. 1º Convocar a servidora de férias Tammy 
do Nascimento Espindula dos Santos, lotada no 
cargo de provimento em comissão de Assessor de 
Almoxarifado e Patrimônio, matrícula nº 919, no dia 
24 de fevereiro de 2026, devido ao comprometimento 
com os relevantes serviços de competência da 
servidora.
Parágrafo único. A servidora gozará desse dia de 
férias trabalhado, no dia 10 de março de 2026.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Câmara Municipal de Domingos Martins, 23 de 
fevereiro de 2026.

DIOGO ENDLICH
Presidente

Protocolo 1733721

Itarana

Termos

PRIMEIRO ADITAMENTO AO TERMO DE 
ESTÁGIO Nº 001/2025

PRIMEIRO ADITAMENTO AO TERMO DE 
ESTÁGIO Nº 001/2025 QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA-ES E 
MARIA EDUARDA DENARDI DOMINICINI, 
NA QUALIDADE DE CONCEDENTE E ESTAGIÁRIA, 
RESPECTIVAMENTE, PARA O FIM EXPRESSO NAS 
CLÁUSULAS QUE O INTEGRAM.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA-ES, 
situada na Rua Paschoal Marquez, nº 75, Centro, 
Itarana-ES, CEP. 29.620-000, inscrita no CNPJ sob 
nº 032.400.293/0001-90, neste ato representada 
pelo seu Presidente, Sr. SABRINA SCARDUA 
FIOROTTI, brasileira, casada, inscrita no CPF sob o 
nº xxxxxxxxxx, e portadora do RG nº xxxxxxxxxxxx, 
residente e domiciliada na Rua Edesio Marcos, nº 
230, Cohab, Itarana/ES, CEP 29.620-000, doravante 
denominada CONTRATANTE e, do outro lado, 
MARIA EDUARDA DENARDI DOMINICINI, 
brasileira, solteira, estudante, inscrita no CPF sob o nº 
xxxxxxxxxxx e portadora do RG n° xxxxxxxxx, aluna 
da MULTIVIX SERRA do 3° período do curso de 
Administração na modalidade EAD , residente e 
domiciliada à Rua Vereador Henrique Fiorotti, 181, 
Itaraninha, Itarana/ES, CEP 29.620-000, doravante 
denominado ESTAGIÁRIA, resolvem firmar o 
PRIMEIRO ADITIVO AO TERMO DE ESTÁGIO Nº 
001/2025.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 - Constitui objeto deste Termo Aditivo a 
prorrogação do prazo de vigência do Termo de 
Estágio n.º 001/2025, que versa sobre a Concessão 
de Estágio de Complementação Educacional oferecido 
pela Câmara Municipal de Itarana/ES.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO DO 
PRAZO
2.1 - O prazo de vigência contratual fica prorrogado, 
até 31 de março de 2026, nos termos do art. 11 
da Lei Federal n.º 11.788/08.
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Encaminhamento

Realizado por:CAROLINA BIAZI
Enviado de: COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS
Enviado para: CMCOLATINA-PROD/CONTABILIDADE

Colatina, ES, 24 de Fevereiro de 2026
 

Processo de contratação finalizado.

 
CAROLINA BIAZI
AGENTE DE CONTRATAÇÃO  

Assunto: Documento de Formalização de Demanda - DFD Nº do Processo: 98/2026

Autor: DIRETORIA GERAL Atividade: Analisar Processo

Ementa: Contratação de empresa para fornecimento de vale-transporte.
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Encaminhamento

Realizado por:MARIA MARGARETH BERGAMASCHI
Enviado de: CONTABILIDADE
Enviado para: CONTAB/ARQUIVO CONTABILIDADE

Colatina, ES, 24 de Fevereiro de 2026
 

PROCESSSO 098/2026 CONSORCIO NOROESTE CAPIXABA - COBE

 
MARIA MARGARETH BERGAMASCHI
CONTADOR 

Assunto: Documento de Formalização de Demanda - DFD Nº do Processo: 98/2026

Autor: DIRETORIA GERAL Atividade: Analisar Processo

Ementa: Contratação de empresa para fornecimento de vale-transporte.
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